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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 25' Sessão conjunta, em 13 
de dezembro de 1988 
l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO PAilLO DELGADO- Esclare­
cimentos sobre informações solicitadas por 
S. Ex' ao Banco Central, a respeito de denún­
cias feitas pelo Sindicato dos Bancários de 
Minas Gerais, envolvendo atividades do Bem­
ge 

DEPUTADO JESilS TAJRA -Abuso prati­
cado pelo Poder Executivo na edição de medi­
das provisórias. 

DEPilTADO OSWALDO TREVISAN -
Considerações a respeito da Medida Provisória 
n~ 21/88, constante da Ordem do Dia. 

DEPUTADO CÉSAR M4l4 - Trabalhos de­
senvolvidos pela Comissão de Orçamento, na 
elaboração da lei orçamentária para 89. 

DEPUTADO STÉUO DIAS - Reportagem 
veiculada no jornal O Globo, denunciando 
a importação de lixo tóxico rejeitado por na­
ções desenvolvidas. 

DEPUTADO HERMES ZANETI - Aprecia­
ção do Orçamento da União pelo Congresso 
Nacional Instalação de comissão mista para 
exame analítico e pericial dos atas e fatos gera­
dores do endividamento externo brasileiro. 

DEPUTADO ARNALDO PRIETO - Consi­
derações a respeito da Medida Provisória n~ 
21188, constante da Ordem do Dia. 

SENADOR CID SAB6t4 DE CARVALHO­
Comentários ao Projeta de Lei da Câmara n° 

SUMÁRIO 
64/88, em tramitação no Senado, que altera 
a legislação do Imposto de Renda, e dá outras 
providênCias. 

DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Elabo­
ração do Orçamento de 89. 

DEPUTADA SANDRA 01 VAL01NTI - Tra­
balhos do Congresso Nacional na elaboração 
do Orçamento da União para 89. Abuso prati­
cado pelo Poder Executivo na expedição de 
medidas provisórias 

DEPUTADO CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Considerações sobre a tramitação do orça­
mento. 

DEPUTADO JOÃO AGRIPINO - Votação 
do projeto de lei orçamentária e sua reper­
cussão na imprensa brasileira. 

DEPUTADO VICENTE BOGO - Cessão 
da área para treinamento de força militar es­
trangeira. 

DEPUTADO AMAilRY MOLLER - Obser­
vância do art. 31 do Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. 
Amaury Mi.dler. 

DEPUTADb GENEBALDO CORREIA -
Esclarecimentos sobre episódio ocorrido 
quando da votação do orçamento. 

SENADOR ODAC/R SOARES - Preserva­
ção do meio ambiente. 

DEPUTADO JOSÉ YUNES - Improcedên­
cia das críticas dirigidas ao Governador Ores­
tes Quércia, por sua decisão em construir o 
Memorial da América Latina. 

DEPUTADO EDNALDO MOITA - Ação 
do governo paraibano no combate ao crime. 

DEPUTADO JOSÉ SERRA - Protestando 
responder em breve aos desdobramentos de­
correntes da apresentação de destaque, pela 
Uderança do PSDB, ao Projeto de Orçamento. 

DEPUTADO KOYil lHA - Repressão aos 
movunentos sindicais brasileiros. 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH - PetI­
ção encaminhada ao Presidente Humberto 
Lucena, solicitando a anulação da votação do 
Orçamento. 

DEPUTADO CARLOS SANT'ANNA - Sus­
citando questão de ordem relativa ao quorum 
para votação da Medida Provisória n° 22/88, 
por se tratar de legislação complementar. 

DEPUTADOJESilS TAJRA - Contraditan­
do a questão de ordem levantada. 

DEPUTADO 01RLOS SANT'ANNA -Adu­
zindo novos argumentos à questão levantada 
?nteriormente por S. Ex' 

SENADOR FERNANDO HENRIQilE 01R­
DOSO - Posição do PSDB em relação às 
medidas provisórias 

DEPUTADO ALillZ/O CAMPOS - Estabe­
lecimento de norma orientadora para o caso. 

DEPUTADO VIVALDO BARBOSA - Posi­
cionamento de S. Ex' quanto ao assunto levan­
tado. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à questão 
de ordem do Sr. Carlos Sant'Anna. 

DEPUTADO FRANCISCO DORlYELLES­
Comentários pertmentes à medida Provisória 
n° 22/88, constante da Ordem do Dia. 

DEPUTADO IlYOCÉlYClO OLIVEIRA - Po­
sição do PFL no tocante às medidas provisó­
rias constantes do Ordem do Dia. 
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PASSOS PÓRTO 
O,retor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
DiretM Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
DiretM Industriai 
LlNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diret:or Adjunto 

1.2.2 - Requerimento 
_N° 13/88-CN, subscrito pelo Sr. Vivaldo 

Barbosa e outros Srs. lideres, de convocação 
do Congresso Nacional, hoje, às 19 horas, pa­
ra examinar e votar as matérias constantes 
da Ordem do Dia da presente sessão. Apro­
vado. 

1.2.3 - Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

DEPUTADO ALDO ARANTES - POSIção 
do PC do B no tocante ao conteúdo do orça­
mento, aprovado nesta Casa. 

SENADOR FERNANADO HENR/Q(fE 
CARDOSO - Protesto contra nota expedida 
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pelo Senador Dirceu Carneiro, distribuída à 
imprensa, a respeito de episódio OCOrrIdo 
quando da votação do Orçamento. 

DEPUTADO VIRGÍLIO G(flMARÃEs - Po­
sicionamento do PT com respeito à votação 
do orçamento e às medidas proVIsórias da 
Ordem do Dia. 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ -
Recursos para a Previdência Social. 

DEPUTADO JAYME PALIARIN - Comen­
tários atmentes à votação do Orçamento. 

1_2_4 - Comunicações da Presidência 

- Prejudicialidade, em virtude do estabele­
cimento de novas normas constitucionais, de 

proposta de delegação legislauva que men­
ciona 

-Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia 
que deSigna, em atendimento ao Requerimen­
to n° 13/88-CN 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2_ - DISCORSO PROFERIDO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Deputado Jose Serra, proferido 
na sessão de 8-12-88 

Ata da 25~ Sessão Conjunta, em 13 de dezembro de 1988 
2 ii1 Sessão legislativa ordinária, da 48~ legislatura 
PresÍdência dos Srs. DÍrceu CameÍro e NuÍzÍo Bezerra 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia - A1uízio Bezerra - Leopoldo Peres 
- Carlos De'CarJi -Áureo Mello - Odacir Soares 
- Ronaldo Aragão - Olavo PIres - João Mene-
zes - Jarbas Passarinho - João Castelo - Ale­
xandre Costa - Edison Lobão - Chagas Rodri­
gues - Alvaro Pacheco - Afonso Sancho -
Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
Carlos Alberto - José Agripino - Lavoisier Mrua 
- Humberto Lucena - Raimundo Ura - Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Luiz Piauhylino -
Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy - Ru­
bens Vilar - A1banb Franco - Francisco Rollem­
berg - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar -José 19nádo Ferreira - Gerson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos - Ronan Tito - Severo Gomes - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mário Covas - Mau­
ro Borges - Iram Saraiva - Gonzaga Jaime -

Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Rachid Saldanha 
Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves -Affonso 
Camargo - José Richa - Jorge Bomhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli - José Paulo Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

Francisco Diógenes - PDS; Geraldo Fleming 
- PMDB; João Maia - PMDB; José Melo -
PMDB; Maria Lúcia - PMDB; Narciso Mendes 
- PFL; Osmir Uma"": PMDB; 

Amazonas 

Beth Azize - PSDB; Carrel Benevides - PTB; 
Eunice Michiles - PFL; Ézio Ferreira - PFL; 
José Dutra - PMDB; José Fernandes - PDT; 
Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo MartinS - PMDB; Chagas Neto -
PMDB; José Guedes - PSDB; Moisés Bennesby 
- PMDB; Raquel Càndido - PDT; 

Pará 

AdemIr Andrade - PSB; A1oysio Chaves -
PFL; Amilcar Moreira - PMDB; Asdrubal Bentes 
- PMDB; Domingos Juvenil - PMDB; E1iel Ro­
drigues - PMDB; Fernando Velasco - PMDB; 
Gabriel Guerreiro - PMDB; Gerson Peres - PDS; 
Jorge Arbage - PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; 
Máno Martins - PMDB; Paulo Roberto - PMDB. 

Maranhão 

A1bénco Filho - PMDB; CId Carvalho-PMDB; 
Costa Ferreira - PFL; Eliézer Moreira - PFL; 
Enoc Vieira - PFL; José Carlos Sabóla - PSB; 
José TeIXeira - PFL; Vieira da SIlva - PDS; 
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Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; Jesus 
Tajra - PFL; José Luiz Maia - PDS; Mussa De­
mes - PFL; Myriam PorteJla-PDS; Paes Landim 
-- PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo -
PMDB; Carlos Virgüio - PDS; Expedito Machado 
-- PMDB; Firmo de Castro - PMDB; Furtado 
L.eite - PFL; Haroldo Sanford - PMDB; Iranildo 
Pereira - PMDB; José Lins - PFL; Lúcio Alcân­
t~ra - PFL; Mauro Sampaio - PMDB; Moema 
São Thiago - PSDB; Moysés Pimentel- PMDB; 
Orlando Bezerra - PFL; Osmundo Rebouças -
PMDB; Paes de Andrade - PMDB; Raimundo 
Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB; 
Francisco Jatahy - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Flávio Rocha - PL; 
D)erê Ferreira - PFL; Marcos Formiga - PFL; 
N~y Lopes - PFL; Ismael Wanderley - PMDB; 
Vingt Rosado - PMDB; 

Parmba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; Aluízio Campos - PMDB; Antonio Mariz 
-- PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; Edme Tava­
res - PFL; Evaldo Gonçalves -- PFL; João Agri­
pino - PMDB; José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Gilson Machado - PFL; Gonzaga Patriota -
PMDB; Harlan Gadelha - PMDB; Inocêncio Oli­
veira - PFL; José Carlos Vasconcelos - PMDB; 
~Iosé Jorge - PFL; José Tmoco - PFL; Marcos 
(~ueíroz - PMDB; Maurílio Ferreira Lima -
PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 
-- PFL; Paulo Marques - PFL; RIcardo Fiuza 
-- PFL; Salatiel Carvalho - PFL; Wilson Campos 
--PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Ferreira -
PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; José Costa 
-- PMDB; Roberto Torres - PTB; Vinicius Can­
sanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PMDB; Cleonâncio Fonseca 
--PFL; Djenal Gonçalves - PMDB; João Macha­
cio Rollemberg - PFL; José Queiroz - PFL; Mes­
s.ias Góis - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães -
PFL; Benito Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Celso Dourado - PMDB; Domingos Leo­
nelli; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando Gomes 
-- PMDB; Fernando Santana - PCB; Francisco 
Pmto - PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Ha­
roIdo Lima - PC do B; Jairo Azi - PDC; Jairo 
Carneiro - PDC; João Alves -- PFL; Jorge Hage 
-- PSDB; Jorge Medauar -- PMDB; Jorge Vianna 
--PMDB; Lidice da Mata - PC do B; Luiz Eduardo 
-- PFL; Manoel Castro -- PFL; Marcelo Cordeiro 
-- PMDB; Mário Lima - PMDB; Milton Barbosa 
-- PDC; Miraldo Gomes -- PDC; Uldurico Pinto 

- PMDB; Virgildásio de Senna-PSDB; Waldeck 
Omélas - PFL. 

Espirita Santo 

Hélio Manh'ães - PMDB; Lezio Sathler -
PMDB; Nelson Aguiar -- PQT; Nycler Barbosa­
PMDB; Pedro Ceolin -- PFL; Rita Camata -
PMDB; Stélio Dias -- PF~; Vitor Buaiz -- PT. 

Rio de' Janeiro 

Adolfo Oliveira-PL; Álvaro VaUe -PL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; Artur 
da Távola ..:.... PSDB; Bocayuva Cunha -- PDT; 
Carlos Alberto Caó - PDT; César Maia -- PDT; 
Denisar Ameiro - PMDB; Edésio Frias - PDT; 
Edmilson Valentim - PC do'B; Fábio Raunheitti 
-- PTB; Feres Nader - PTB; Flavio Palmier da 
Veiga- PMDB; Francisco Domelles -- PFL; Gus­
tavo de Faria - PMDB; José'Luiz de Sá - PL; 
Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel ~ PDT; 
Márcio Braga -- PMDB;IMessias Soares·L. PTR; 
Miro Teixeira - PDT; Nelson Sabrá --.:. PFL; Os­
mar Leitão -- PFL; Oswaldo Almeida - PLj Ro­
berto Jefferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho 
- PSDB; Rubem Medina '-- PFL; Sandra Gaval­
canti -- PFL; Simão Sessim -- PFL; Vivaldo Bar­
bosa - PDT; Vladimir Palmeira"":'" PT. 

Minas Gen,is' 

Alysson Paultnelli - PFL; Bonifácio de Andrada 
- PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos Mosconi 
- PSDB; Célio de Castro :..-.- PSDB; Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dálton Canabrava --, PMDB; 
Elias Murad - PTB; Israel Pinheiro.- PMDB; 
João Paulo -- PT; José Geraldo - 'pMDB; José 
Santana de Vasconcellos - PFL; José Ulísses 
de Oliveira - PMDB; Lael Varella - PFL; Luiz 
Alberto Rodrigues - PMDB; Marcos Lima -
PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de Oliveira 
- PMDB; Maurício Campos - PFL; Melo Freire 
- PMDB; Mello Reis - PDS; Milton Lima -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Octávio Elísio -
PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo Delgado -
PT; Roberto Brant - PMDB; Ronaro Corrêa -
PFL; Rosa Prata - PMDB; Saulo Coelho - PFL; 
Sérgio Werneck - PMDB; Sílvio Abreu - PSDB; 
Virgílio Galassi - PDS; Virgílio Guimarães ~ PT; 
Ziza Valadares - PSC. 

São Paulo 

Antonio Carlos Mendes Thame - PFL; Antônio 
Perosa - PSDB; Antônio Salim Curiati - PDS; 
Amaldo Faria de Sá - PJ; Amold Fioravante -
PDS; Caio Pompeu - PSDB; Cunha Bueno -
PDS; DeI Bosco Amaral - PMDB; Dirce Tutu 
Quadros - PSDB; Doreto Campanari - PMDB; 
Eduardo Jorge - PT; Fábio Feldmann - PSDB; 
Farabulini Júnior - PTB; Fernando Gasparian 
- PMDB; Aorestan Fernandes - PT; Francisco 
Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; Ge­
raldo Alckmin Filho - PSDB; Gumercindo Milho­
mem - PT; Jayme Paliarin - PTB; João Herr­
mann Neto - PSB; João Rezek - PMDB; Joa­
quim Bevilacqua - PT8; José Carrtargo - PFL; 
José Egreja - PTB; José Marià Eymael- PDC; 
José Serra - PSDB; José Yunes - PMDB; Koyu 
lha - PSDB; Luis Gushiken - PT; Malu\y Neto 
- PFL; Michel Temer - PMDB; Nelson Seixas 
- PDT; Sólon Borges dos Reis-PTB: Theodoro 
Mendes - PMDB; (JJysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Jesus 
- PMDB; Délio Braz - PMDB; Iturival NascI­
mento - PMDB; Jalles Fontoura - PFL; Lúcia 
Vânia - PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Maguito 
Vilela - PMDB; Mauro Miranda - PMDB; Naph­
tali Alves de Souza - PMDB; Nion Albernaz -
PMDB; Pedro Canedo - PFL; Roberto Balestra 
- PDC; Siqueira Campos - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Carneiro 
- PMDB; Geraldo Campos - PSDB; Jofran Fre­
jat - PFL; Márcia Kubitschek - PMDB; Maria 
de Lourdes Abadia - PSDB; Sigmaringa Seixas 
- PSDB; Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Rodrigues Palma 
- PTB; Ubiratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Fadah Gattas - PMDB; Gandi Jamil - PFL; 
Juarez Marques Batista - PSDB; Levy Dias -
PFL; Rosário Confro Neto - PMDB; Ruben Fi­
gueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PSDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alceni Guerra - PFL; 
Antônio Ueno-PFL; Basilio ViIlani- PTB; Darcy 
Deitos - PMDB; Dionísio DaI Prá - PFL; Ervin 
Bonkoski - PTB; Euclides Scalco - PSDB; Hélio 
Duque - PMDB; Jovanni Masini - PMDB; Mau­
rício Fruet - PMDB; Maurício Nasser - PMDB; 
Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo -
PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Pimen­
tel - PFL; Renato BernardI - PMDB; Renato 
Johnsson - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio Carlos 
Konder Reis - PDS; Eduardo Moreira - PMDB; 
Francisco Küster - PSDB; Henrique Córdova­
PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique -
PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo Macarini 
- PMDB; Ruberval Puotto - PDS; Victor Fontana 
- PFL; Vilson Souza - PSDB;Estene Soratlo -
PFL. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck; Alcides saldanha - PMDB; 
Amaury Müller - PDT; Amaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal- PDT; Darcy Pozza - PDS; Eri­
co Pegoraro - PFL; Floriceno Paixão - PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Hilário Braun - PMDB; 
Ibsen Pmheiro - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PTB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza 
- PMDB; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Rilieiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Osval­
do Bender - PDS; Paulo Mincarone - PMDB; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; Ruy 
Nedel- PMDB; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bo­
go - PSDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trindade -
PFL; Geovani Borges - PFL; Raquel Capiberibe 
-PSB. 



1204 Quarta-feira 14 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL; Ottomar Pinto -
PMDB. 

O SR. PRESIDENlE (Dirceu Carneiro) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
65 Srs. Senadores e 346 Srs. Deputados. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado, primeiro orador inscrito para o período 
de breves comunicações. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem 
revisão do orador.)·- Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, na sessão do dia 30 de novembro pas­
sado, o líder do PMDB no Senado fez acusações 
reportando-se a uma atitude que eu teria tomado 
há 1 ano e 40 dias. Naquela oportunidade, em 
requerimento de informações que fiz ao Sr. Presi­
dente do Banco Central, Fernando Milliet, solicitei 
que, através do Gabinete Civil da Presidência da 
República, me fosssem dados esclarecimentos 
sobre a real situação económico-financeira do 
Banco do Estado de Minas Gerais. 

O Bemg fechou dezenove agências e demitiu 
mais de mil funcionários, enquanto senadores da 
República, deputados federais e estaduais, prefei­
tos, além do próprio Governo do Estado de Minas 
Gel'llis, empresas públicas e privadas, bem como 
diversas prefeituras, estão com dívidas vencidas 
com o banco. 

Anexei a esse requerimento de informações de­
núncias feita pelo Sindicato dos Bancários, que, 
no Boletim na 21, de outubro de 1987, circuns­
tanciava a situação dos devedores, apresentada 
em detalhes, 

Como na ocasião havia um processo de obstru­
ção da sessão, feito por nós, para impedir que 
se votasse a matéria da Ordem do Dia. Naquela 
sessão, não apresentei os esclarecimentos neces­
sários que fundamenjavam a minha atitude. Fa­
ço-o neste momento, e, se os colegas Congres­
sistas quiserem conhecer o teor do requerimento 
de informações, esclareço que, na denúncia que 
fIZ na sessão de 20 de outubro de 1987, consta 
tudo aquilo que provocou a ira e feriu a dignidade 
do líder do PMDB no senado, ainda que com 
1 ano e 40 dias de atraso. 

É o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conceso a palavra ao Sr. Députado Jesus Tajra. 

OSR. JESUS TAJRA (PFL- PI. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
volto a esta tribuna para, mais uma vez, focalizar 
aquilo que considero abuso do Poder Executivo 
no que toca à edição de medidas privisórias. 

As medidas privisórias, Sr. Presidente, como 
estão sendo encaradas pelo Poder Executivo, são 
caracterizadas de forma muito pior e mais agres­
siva que o decreto-lei, mesmo porque a Assem­
bléia Nacional Constituinte suprimiu o decreto-Iei 
do processo legislativo como forma até de valo­
rizar o Poder Legislativo e resguardar suas prerro-
gativas. . 

Foi prevista a atribuição do Presidente da Repú­
blica de editar medidas provisórias em caso de 
relevância e urgência - faço questão de citar 
este trecho ...... relevância e urgência ... ", cumulati­
vamente, e não alternativamente - medidas pro-
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visórias com força de lei, devendo submetê-Ias 
de imediato ao Congresso Nacional que, estando 
de recesso, será convocado extraordinariamente 
para se reunir no prazo de cinco dias. 

Isto significa dizer, Sr. Presidente, que o caso 
é de tamanha relevância, de tamanha urgência 
que o Congresso deverá ser convocado extraordi­
nariamente para apreciar essas medidas provisó­
rias. E o que estamos a ver são medidas provisó­
rias editadas avassaladoramente sem as caracte­
risticas precisas previstas na Constituição, levando 
o Poder Executivo ao abuso na edição dessas 
medidas. 

Quero insurgir-me contra Isto como forma de 
resguardar as prerrogativas desta Casa, do Poder 
Legislativo, que não pode ficar aqui e apreciar 
seguidamente, com prioridade, as medidas provi­
sórias. Dessa forma acabaremos despmdo-nos 
da função de legisladores, porque não teremos 
o que legislar. Nada poderemos fazer, a não ser 
dizer amém às medidas provisórias, sem direito 
de emendar seu conteúdo e objetivos. 

Portanto, faço este registro e um apelo aos 
companheiros e às Lideranças da Casa para que 
atentem para esse procedimento que vem ocor-. 
rendo avassaladoramente em detrimento das 
nossas prerrogativas de legisladores. Peço aos 
companheiros que meditem sobre o assunto. Não 
daremos o nosso referendum a medidas provi­
sórias, convertendo-as em lei sem as caracterís­
ticas precisas que a Constituição estabelece. 

Sr. Presidente, quero ainda chamar a atenção 
para o parágrafo único do art. 62, que diz: 

"As medidas provisória perderão eficácia, 
desde a edição, se não forem convertidas 
em lei no prazo de trinta dias a partir de 
sua publicação, devendo o Congresso Nacio­
nal disciplinar as relações jurídicas delas de­
correntes." 

Até hoje, no entanto, o Congresso Nacional não 
disciplinou essas relações jurídicas decorrentes 
das medidas provisórias. Isso não pode continuar, 
Sr. Presidente. 

Faço um apelo, repito, às Lideranças e aos de­
mais companheiros desta Casa para que reflitam 
em tomo da questão e evitemos abusos como 
o que temos hoje na pauta: medidas provisórias 
sobre matérias que devem ser assunto estrita­
mente de lei complementar, como vou provar, 
se for levada em frente a Ordem do Dia. Já estou 
inscrito para falar, a fim de demonstrar esta minha 
afirmação. 

Sr. Presidente, este era o registro que queria 
fazer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao Deputado Oswaldo Tre­
visan. 

O SR. OSWALDO TREVlSAN (PMDB -PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Con­
gresso Nacional examina na manhã de hoje, entre 
outros assuntos, medidas provisórias encaminha­
das pelo Poder Executivo de noS 21, 22, 23 e 24. 
Entre elas vale ressal!Brmos a Medida Provisória 
n° 21, que elimina incentivos fiscais. Entendemos 
até louvável a iniciativa do Governo em eliminar 
grande quantidade de incentivos fiscais que em 
nada vêm contribuindo para o desenvolvimento 

, nacional. E1imina'ldo esses inc:entlvos, estarem9s 
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aplicando esses recursos em melhor oportuni­
dade, em investimentos que atendam realmente 
aos interesses da Nação, e estaremos, conse­
qüentemente, contribuindo para a melhoria do 
equilíbrio orçamentário, combatendo o déficit pú­
blico. 

No entanto, Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Congres­
sistas, discordamos da Medida Provisória na 21, 
que traz embutida uma porção de providências, 
e mistura uma porção de incentivos, e nem todos 
podem ser eliminados. É o caso, por exemplo, 
desta parte onde diz que no conjunto dos incen­
tivos para os quais se propõe a eliminação ou 
a redução destacam-se a eliminação da redução 
de meio por cento do Imposto de Renda devido, 
em virtude dos gastos realizados em projeto de 
formação, treinamento e aperfeiçoamento de re­
cursos humanos na área de informática e também 
em projeto de formação profissional de empre­
gados. 

Ora, Sr. PreSidente, Sr"" e Srs. Congressistas, 
este País tem um programa de formação de mão­
de-obra em que são treinados 6 milhões de traba­
lhadores. O trabalhador bem treinado, bem-infor­
mado, con~bUl para a melhoria da produtividade 
da Nação E o chamado capital intangível de um 
país. Em economia, o capital tangível, aquele que 
vemos, são as grandes fábricas, usinas, enfim, 
o equipamento industrial, agricola e comercial de 
um país; e o capital intangível é aquele que não 
vemos, mas é o mais importante de todos, pois, 
é aquele que está dentro da cabeça de cada um 
de nós, é a inteligência de uma nação, repre­
sentado pelo preparo do seu povo. E é este prepa­
ro, este treinamento, que o projeto pretende elimi­
nar. 

Por esta razão, parece-me que a Casa deve 
examinar essa medida provisória, levando em 
conta que, se a aprovarmos, estaremos eliminan­
do o incentivo à formação, à melhoria da quali­
dade de mão-de-obra. Essa medida merece uma 
reflexão melhor nesta Casa, especialmente na par­
te que se refere ao treinamento da mão-de-obra. 
Concordamos com a eliminação dos incentivos 
fiscais, mas queremos discutir esta parte que eli­
mina o incentivo à formação de mão-de-obra. 
Melhor seria o Poder Executivo mandar nova me­
dida provisória, eliminando os outros incentivos, 
mas resguardando o incentivo à melhoria da qua­
lidade de mão-de-obra e ao treinamento do traba­
lhador bras~eiro. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado César 
Maia. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de comen­
tar toda essa polêmica que se trava em torno 
da aprovação do Orçamento. Acho que, basica­
mente, os comentários têm cometido uma enor­
me injustiça com o trabalho que o Congresso 
Nacional realizou em torno da proposta orçamen­
tária. Em primeiro lugar, o novo Orçamento foi 
apresentado no final de setembro; a nova Consti­
tuição foi aprovada no início de outubro. As elei­
ções muniCipais estavam praticamente a 30 dias 
de seu encerramento, o que gerou um esperado 
esvaziamento do Congresso Nacional Apesar dis­
so, um conjunto significativo de parlamentares 
manteve-se dentro do Congresso Nacional, deba­
tendo e discutindo o texto do Orçamento. 
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Depois de um trabalho muito cuidadoso, verifi­
cando cada detalhe da proposta do Governo, a 
Comissão de Orçamento pôde identificar uma 
série de distorções, e mformou que havia uma 
subestimação de receitas. Isso foi amplamente 
divulgado. A Comissão de Orçamento informou 
também que havia um gasto excessivamente gor­
do em relação às condições em que a execução 
orç,3mentária ocorreu nestes últimos anos. 

Finalmente, Sr. Presidente, as emendas come­
çaram a ser recebidas e produzidas em um traba­
lho de grande qualidade por parte da Comissão 
e dos Congressistas que apresentaram as suas 
emendas. 

É: importante dizer que se estava discutindo 
coisas tão importantes como a própria Operação 
Desmonte do Governo Federal, que se estava dis­
cutindo a qualidade e a quantidade do gasto públi­
co. O Presidente da Comissão de Orçamento, 
Deputado Cid Carvalho, teve a paciência de enten­
der que o processo eleitoral dificultava a partici­
pação do conjunto dos Srs. Parlamentares e pror­
rogou os prazos para recebimento de emendas. 

No meio desse processo, o Governo Federal 
introduzIU dificuldades. Ele identificou aquelas 
fontes de compensação de que os Parlamentares 
tinham se utilizado para redirecionar uma série 
de gastos e apresentou uma proposta aditiva no 
sentido de, mediocremente, retirar estas fontes. 

JI\uito bem, Sr. Presidente. Esta proposta do 
GOlferno Federal foi entendida, como não podia 
deilw de ser, como emenda pelo Sr. Relator, o 
que criou mais um conflito sob os conflitos que 
vinham existindo entre o Poder Executivo e o Po­
der Legislativo. 

O Poder Executivo, sempre do alto de sua oni­
potência e truculência, dificultava o trabalho da 
Comissão de Orçamento. Quando se queria saber 
qual seria a fórmula que o Governo adotaria para 
a indexação da arrecadação, o Governo informava 
que no início do ano ele definiria o método que 
iria utilizar. Ora, Sr. Presidente, como podemos 
dar uma carta branca ao Governo Federal? 

Depois de tudo isto, o Governo, mais uma vez, 
de forma pequena, apresenta uma mensagem 
tentando modificara conjunto De novo a Comis­
são de Orçamento entendeu aquela mensagem 
corno uma proposta adicional por parte do Gover­
no Federal. Os debates e as discussões se prolon­
garam. O prazo que foi dado para os destaques 
dos Srs. Parlamentares foi alterado por mais três 
dias. Os documentos foram colocados à dispo­
sição dos Parlamentares. Esta discussão terminou 
envolvendo um conjunto muito maior de pessoas 
do que os membros da Comissão, pelo menos 
180 Parlamentares discutiram com a Comissão, 
com a dlreção da Comissão, com os coordena­
dores, com os Relatores, os aspectos relativos 
às suas emendas. Esta negociação foi feita com 
muito cuidado, no interesse público. Finalmente, 
o Orçamento caminhava para a aprovação. 

(Jm ponto importante ficava pendente: o refi­
nanciamento da dívida dos estados e municípios 

Pois bem, Sr. Presidente, no domingo fOI apre­
sentada uma nova proposta à Comissão de Orça-. 
me'nto, em relação à qual os governadores se 
colocaram em completa oposição. Finalmente, 
na terça-feira, esta proposta foi ajustada e acor­
dada dentro do Congresso Nacional. 

Mais uma vez, de forma pequena e medíocre, 
o Governo rompeu um acordo realizado por suas 
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lIderanças e não aceitou a proposta da Comissão 
de Orçamento, em uma orientação dara que de­
sejava o confronto. 

A Comissão de Orçamento trabalhou até de 
madrugada e no outro dia pela manhã aprovou 
o Orçamento por unanimidade, com uma única 
discussão em torno do destaque realizado com 
relação à ferrovia Norte-Sul muito mais para mar­
car posição do que para discutir o mérito da medi­
da. Cinqumta membros da Comissão de Orça­
mento se pronunciaram a favor do texto do Rela­
tor e apenas cinco se pronunciaram contra. 

O clima de confronto gerana uma inevitável 
decisão por parte da Mesa do Congresso Nacional 
de fazer tràmitar o processo orçamentáno dentro 
da sua formalidade. 

Não havia, Sr. Presidente, um destaque de mé­
rito em cima do Orçamento O Governo Federal, 
através de suas lideranças, não conseguiu reco­
lher assmaturas de um terço de deputados e um 
terço de senadores para modificar o Orçamento 
em plenário. 

Então, qual seria a tática do Governo Federal 
em relação a uma peça tão importante? A simples 
obstrução? Não, Sr. PreSidente. 

Concluindo, no dia em que V. Ex' dirigiU os 
trabalhos, foi dado um prazo adicional de meia 
hora para que as Lideranças estivessem presentes 
em plenário. Fmalmente, o Orçamento foi apro­
vado da forma mais correta, subsistindo um pe­
queno detalhe de quatro ou cinco bilhões de cru­
zados em quatorze trilhões de cruzados. Pode-se 
até dizer que havia um tipo de pressa ou aço da­
menta. 

Ontem, lendo o requerimento das Lideranças 
de vários partidos, verifiquei que nenhuma dessas 
LIderanças questiona a aprovação do Orçamento, 
mas apenas a discussão a propósito da ferrOVIa 
Norte-Sut.. p.ortanto, não é verdade que dentro do 
Congresso Nacional existam forças mqjoritárias im­
portantes que questionem a aprovação do 
Orçamento. Aquele requerimento é claro, existe 
uma concordânCia plena quanto à aprovação do 
Orçamento. O único questionamento é feito 
quanto à discussão dos recursos alocados à ferro­
via Norte-Sul. Por isso, acho que os Parlamentares 
devem tomar muito cuidado, porque uma discus­
são adjetiva terminará se transformando numa dis­
cussão subjetiva, desgastando a imagem dos políti­
cos e do Congressç Nacional. 

Gostaria de dizer que fazia parte da Comissão 
de Orçamento, como Vice-Presidente, e sou intei­
ramente solidáno com o trabalho dentro da Co­
missão de Orçamento e com o encaminhamento 
dentro do plenário do Congresso Nacional. Quan­
to à questão da pressa, no que tanje à ferrovia 
Norte-Sul, pode-se até convocar uma sessão espe­
cial para que se discuta esse assunto, ou uma CPI, 
o que se quiser. Mas, francamente, questionar o 
processo orçamentário em função disso é adotar 
uma medida pequena e medíocre. 

Sr. Presidente, acho que devemos atentar para 
o fato fie. que, acima de tudo, o importante é 
a defesa da classe política, a defesa do Congresso 
Nacional e do comportamento dos partidos políti­
cos dentro do Congresso NaCional. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Stélio Dias. 
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o SR. STÉLIO DIAS (PFL- ES. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs Congressistas, 
trago, na manhã de hoje, a esta Casa, matéria 
de extrema importância e gravidade, no meu en­
tender. 

O jornal O Globo, na semana passada, repro­
duziu um relatório que denuncia a exportação 
de lixo tóxico para o Brasil. 

Diz o jornal: 

"RELATÓRIO DENUNCIA 
IMPORTAÇÃO DE LIXO 

TÓXICO PARA O BRASIL 

O Diretor Executivo do movimento ecoló­
gico mundial Green Peace, Melwin Gattinoni, 
apresentou ontem um relatório elaborado 
pela mstituição no qual o Brasil é citado, entre 
outros países, como importador de lixo tóxico 
rejeitado pelas nações ricas. Material extre­
mamente perigoso - em especial quando 
em cantata com a água - esse tipo de rejeito 
industrial já teria sido importado por cinco 
firmas brasileiras, que teriam recebido di­
nheiro em troca da armazenagem do lixo. 

Conforme diz o texto do relatório, até hoje 
não foram obtidas provas defimtlvas dessas 
importações. No Rio, o Diretor Executivo do 
Green Peace, depois de procurar a dlreção 
da Cacex, ficou sabendo que firmas brasi­
leiras teriam de fato importado rejeitas quími­
cos como chumbo, zinco e estanho, mas 
para reprocessar o material 

Sem maiores dados sobre a localização 
das sedes das empresas, o tipo e o volume 
de rejeitas tóxicos Importados, o relatório do 
Green Peace, elaborado a partir de uma pes­
qUisa empreendida recentemente pela Agên­
cia de Proteção ao MelO Ambiente do Gover­
no dos Estados Unidos, cita nominalmente 
as segumtes empresas brasileiras: Faesa In­
dústria e Comércio de Metais (teria impor­
tado rejeltos em novembro do ano passado 
da firma norte-americana Ashland Metal); 
Metalúrgica Bitury SA. (recebeu quatro car­
regamentos ano passado, enviados pela em­
presa Delatte Metais através do Porto de Nova 
Orleans); Sulina de Metais (Importou rejeitas 
tóxicos da Astur Metais Inc, de Porto Rico, 
Estados Unidos). 

São citadas ainda, no relatório, a empresa 
Acumuladores Reifor Ltda. de Londrina, que 
teria recebido 2.500 toneladas de lixo tóxico 
transportado pela firma Lion Metais Inc., de 
Fort Lee, rejeitos gerados pela empresa De­
latte Metais, da Luiziânia. De acordo com o 
relatório, o material teria entrado através do 
Porto de Santos em novembro do ano passa­
do Informações obtidas junto à empresa 
Lions Metais indicaram que os rejeitos teriam 
sido importados para serem reclicados e 
transformados em lingotes. Não consta do 
documento o tipo de metal que deu origem 
ao rejeito 

Finalmente, o relatório informa que a em­
presa Applied Technologies, de Marylkand, 
teria enviado um carregamento de rejeitas 
tóxicos em junho deste ano para uma peque­
na firma de Fortaleza, Ceará, cujo nome não 
aparece no documento. Pela segunda vez, 
a empresa Faesa Indústna e Comércio de 
Metais é citada no relatório como tendo rece-
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bido um carregamento de rejeitas, não se 
sabe de que origem, exportados dessa feita 
pela flfma Houston Scrap, do Texas." 

Sr. Presidente, peço que esta denúncia, dada 
sua gravidade, seja encaminhada à Comissão de 
Fiscalização e Controle da Câmara, para as devi­
das providências. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) - V. 
Ex" será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Sr Deputado Hermes Za­
neti. 
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uma Comissão Mista, do Congresso Nacional, pa­
ra realizar o exame pericial e analítico dos at05 
e fatos constitutivos da dívida extema brasileira. 
É uma longa luta que estamos travando. Conse­
guimos, com muita briga, colocar esta determi­
nação na nova Carta, e ela não está sendo cum­
prIda. Fizemos várias reuniões com o Presidente 
do Congresso Nacional e com Lideranças políti­
cas, vários pronunciamentos cobrando a Consti­
tuição da referida Comissão, mas até agora não 
foi instaladá. O prazo corre, a dívida externa está 
consumindo o presente e o futuro da Nação brasi­
leira, está matando nosso povo de fome e miséria, 
e estamos deixando o tempo passar, esgotar-se 
o prazo que a Constituição determina para que 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB - RS. Sem a Comissão seja instalada. 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sr. Presidente, ocupo a tribuna para fazer esta 
Parlamentares, durante muitos anos lutamos pela exigência à Mesa É preciso que a Mesa do Con­
reconstrução do Congresso Nacional, pelo resta- gresso Nacional cumpra o que a Constituição de­
belecimento das suas prerrogativas Até que, no termina. A Constituição, no seu art. 26, das Dispo­
Rroces_S_(L~onstituint~coJ:!~9.!!!mo~ ao ae!'.~~ sições Transitórias, manda que no prazo de um 
a nova Constituição, retomar as prerrogativas que ano se faça o exame pericial eanalítico da dívida 
o Parlamento brasileiro exigia. externa brasileira através de uma Comissão Mista. 

Pois bem, minha preocupação, agora, é que A Mesa do Congresso NaCional tem de instalar 
o Congresso NaCional, que retomou, de direito esta Comissão, para cumprir este mandamento 
e constitucionalmente, as suas prerrogativas, não constitucional. 
as está exercitando. E em política não há vácuo; Sr. Presidente, o povo nos mandou para cá 
ou preenchemos o espaço político das prerro- com um mandato; fIZemos a Constituição e so­
gativas que assumimos na Constituição e que, mos O!,_ Q!:imeiros a dar o mau exemplo de não 
por direito, nos pertencem, ou os fatos vão aconte- cumpri-Ia Temos de assumir nossas prerroga­
cendo da mesma forma e vão sendo decididos tivas, temos de cumprir as exigências constitu­
por outras pessoas e por outros Poderes. Sr. Presi- Clonais. Sinto-me um pouco como um leão no 
dente, é necessário aparelharmos o Congresso meio da floresta, com toda sua força, com toda 
Nacional para o momento novo que vivemos. sua determinação, a combater a fumaça que é 

Há poucos dias, estávamos discutindo a ques- de uma outra entidade e que, por isso mesmo, 
tão do salário mínimo, como se ela fosse um não consegue combater. A dívida extema abraça 
todo isolado. E não é, Sr. Presidente. Esse assunto e invade a Nação brasileira, e estamos impotentes 
deve ser visto dentro de um projeto nacional, que para enfrentar a questão. 
este Congresso tem de discutir. 

Por outro lado, tenho observado com preocu­
pação a forma como aprovamos o Orçamento 
da RepúblIca Durante mais de vinte anos o Poder 
Executivo elaborava o Orçamento, enviava-o à 
Nova Iorque para ver se o Fundo Monetário Inter­
nacional estava de acordo - e podia até alterá-lo 
- e, depois, fazia-o baixar aqui no Congresso 
Nacional, onde não podíamos mudar uma vírgula, 
um centavo. Agora, quando recuperamos nossas 
prerrogativas e podemos decidir o Orçamento, 
o aprovamos em alguns minutos. Sr. Presidente, 
não estou culpando a, b ou c, mas quero dizer 
que o Congresso Nacional, como um todo, deve 
revisar esta questão. Temos de decidir o Orça­
mento com critério, com tempo, com estudos 
e debates; não podemos, em alguns minutos de 
uma sessão, aprovar um Orçamento que envolve 
onze trilhões de cruzados. Mais uma vez repito: 
não estou acusando o Presidente, a Mesa, a Asses­
soria, não estou acusando ninguém; estou dizen­
do que o Congresso Nacional tem de encontrar 
um caminho para a questão do Orçamento Agora 
que temos o poder de decidir, a questão deve 
ser tratada com a necessária seriedade e profun­
didade, para que a Nação brasileira possa ver 
o Congresso NaCional com outros olhos. Agora 
temos responsabilidades, temos poder. Devemos 
assumi-los. Esta é a exigência que o Congresso 
Nacional deve fazer para si próprio. 

Por outro lado, Sr. Presidente, sou autor da pro­
posta do art. 26 das Disposições Transitórias, que 
determina a instalação, no prazo de um ano, de 

Sr. Presidente, vou concluir meu pronuncia­
mento, porque já se foi meu tempo, mas quero, 
ao término, insistir na necessidade de o Congres­
so Nacional revisar sua posição. Agora somos 
o Congresso de um País que se pretende demo­
crático, um Congresso com suas prerrogativas 
restabelecidas. Temos de nos organizar, assumir 
essas prerrogativas e desempenhá-Ias. 

Sr. Presidente, ainda sobre a neceSSIdade da 
criação e instalação dessa Comissão Mista, já esti­
vemos com o Presidente do Congresso Nacional, 
com o Secretário-Geral da Mesa do Senado Fede-
ral, Dr. Nenone. que nos deu sábias orientações, 
mas ficou determinado que o assunto voltasse 
à Mesa da Câmara dos Deputados, que não toma 
providênCIas. E a questão fica como um jogo 
de pingue-pongue: da Câmara para o Senado, 
do Senado para a Câmara. 

Por isso, apelo para a Mesa do Congresso Na­
cional. É absolutamente indispensável que se cne, 
que se forme essa Comissão, prevista no art. 26 
das Disposições Transitórias da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra Sr. Congressista Arnaldo Prie­
to. 

O SR. ARNALDO PRIETO (pFL - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, somo minha palavra à daqueles 
que me antecederam e manifestaram inconfor­
midade com relação à Medida Provisória n° 21. 

A Medida Provisória n° 21 atinge de morte a 
Lei n° 6.297, que concede estímulos fiscais à for-
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mação profiSSional e ao treinamento pelas em­
presas. 

Sr PreSIdente, sabemos da importãncia da edu­
cação num PaIs como o Brasil. Sabemos que 
a educação é investimento altamente produtivo. 
Com relação ao treinamento, considero-o um in­
vestimento maiS rentável amda, porque o retorno 
é mais rápido. Está sendo realIzado no Brasil um 
grande esforço nesse sentIdo. Hoje, mais de 6 
milhões de trabalhadores são tremados anual­
mente, atraves dos incentivos desta lei. 

Não posso silenCiar com relação à medida pro­
visória que pretende acabar com o incentivo fiscal 
à formação profissional pelas empresas. Essa me­
dida provisória também prevê o desestímulo -
dina assim - ao programa de estímulo fiscal 
à alimentação do trabalhador, que hoje, beneficia 
diariamente maIs de cinco mtlhões de trabalha­
dores. Essa medida provisoria atinge fundamen­
talmente o programa 

Por isso, espero, Srs Congressistas, que esta 
Casa rejeite esta medida provisória. Concordo 
com a Constituição quando diz que um dois anos 
da sua promulgação os incentIvos fiscais que não 
forem confirmados por nova lei terão sua validade 
extinta. Entendo que devem ser discutidos esses 
estímulos fiscaIS. num amplo debate que reúna 
trabalhadores, empresanos e os integrantes das 
duas Casas do Congresso Nacional Mas não po­
demos, de uma hora para outra, ceder à pressão 
de tecnocratas, interessados apenas na receita 
e esquecidos dos benefícios rociais das Leis noS 
6.297 e 6.321. 

Era o que tinha a dIzer 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Cid Sa­
bóia de Carvalho 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, Srs. Congressistas, estamos vivendo 
um novo tempo no que diz respeito ao Imposto 
de Renda Durante os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constitumte, apresentei sugestões e 
emendas que VIsavam, entre outros pontos, a di­
minuir a carga tributana do Imposto de Renda 
relativa à pessoa física, para, de modo mais radi­
caI, aumentar as alíquotas com relação à pessoa 
jurídica 

Eis que, recentemente, Srs. Congressistas, a 
Câmara dos Deputados aprova o Substitutivo Os­
mundo Rebouças, que consagra esse entendi­
mento e aplica essa providência para uma futura 
legIslação Hoje, ainda, provavelmente, estaremos 
no Senado Federal exammando a matéria Impos­
to de Renda, ante o Impacto de que a dimmuição 
da retenção na fonte levaria os estados federados 
e os municlpios a grandes prejuízos - e até se 
arrisca um numero: um bilhão de dólares. 

No entanto, Sr PreSIdente, Srs. Congressistas, 
fomos exammar a redação final da matéria, que 
tramitou na Câmara dos Deputados, e consta­
tamos, com muita alegria, que a perda dos esta­
dos e municipios, por menor retenção na fonte, 
por menor tributação da pessoa física, compensa 
na diminUição dos mcentivos fiscais, no cresci­
mento do Imposto de Renda, com respeito à pes­
soa JurídIca, o que aumentou o fundo de cada 
Estado. No bojo dessas medidas há providências 
altamente compensatórias, sendo lícito pensar-se 
igualmente que, com o aumento da renda dos 
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fundonános municipais, estaduais e federais, gas­
tarão mais, onde quer que estejam. Isto significa 
maior circulação de mercadorIas e, logicamente, 
maior volume apurado no que se refere ao Impos-
to de Circulação de Mercadorias,o rCM " 

Estamos vivendo uma expectativa de legislação 
no Imposto de Renda que consubstancia a ten­
dência e a aspiração da Assembléia Nacional 
Constituinte, ou seja, deixar a pessoa fíSica com 
mais possibilidade na utilização dos rendimentos 
do !trabalho. Defendemos também, tanto na As­
sembléia Nacional Constituinte quanto no Senado 
da República uma definição do que seja renda 
do capital e rendimento do trabalho. São duas 
situações plenamente diversas, muito embora a 
futura legislação não procure criar diferenças 
mais profundas entre os que trabalham e os que 
obtém rendimentos, porque talvez o Brasil não 
tenha amadurecido a esse ponto. Apesar de a 
futura legislação não fazer essa diferença, na ver­
dade, na prática, já vamos alcançar melhor situa­
ção para a pessoa física e maior responsabilidade 
nas contribuições de pessoas jurídicas. Esta é 
uma grande conquista. 

Daí por que acredito que o projeto de lei que 
poderá ser aprovado hoje no Senado Federal re­
sultará em medida plenamente popular, magnifi­
camente fundada na nova Constituição e que, 
de modo algum, põe em risco estados, muni­
cípios e muito menos a União. Tudo está dentro 
de lJm contexto otimamente elaborado e acredi­
tamos que, no ano que vem, o Imposto de Renda 
serJ~ mais humano, mais compreensivo e signifi­
cará uma conquista da Assembléia Nacional 
Constituinte, de acordo com os debates aqui tra­
vados. 

() SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Israel 
Pinheiro. 

() SR. ISRAEL PINHEIRO (pMDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, minhas palavras são de apelo à 
nO!ISa imprensa escrita, falada e televisada, que 
tanto tem colaborado, magnificamente, para que 
a democracia, a nossa tenra e frágil democracia, 
se limplante definitivamente em nossas terras. 

Estamos convem:idos, Sr. Presidente - e o 
exemplo da União Soviética está a nos mostrar 
-, de que nada é igual ao sistema democrático 
em que há clareza, transparência de todos os atos, 
de todas as medidas, quer no ExecutivO; quer" 
no Legislativo. Temos problemas de adaptação 
e estamos atravessando uma transição democrá­
tiCél. Um regime autoritário de vinte anos levou 
este País ao desconhecimento das mais comezi­
nhas práticas democráticas. E, para nossa surpre­
sa - para não dizer tristeza - o episódio que 
V. Ex", nobre Senador Dirceu Cameiro, conduziu 
com precisão regimental, quando fOi aprovada 
a Lei Orçamentária, transformou-se em escân­
dalo nacional, como se os Congressistas se tives­
sem reunido na calada da noite, sem aviso prévio, 
com desconhecimento geral, e aprovado a lei 
mais importante do País, a Lei Orçamentária. 

l'lão foi o que aconteceu, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. O que vimos - e aí está a Consti­
tuição a mostrar o caminho - foi uma comissão 
mista de deputados e senadores, especialmente 
cOlllstituída para o exame, a análise e a votação 
do Orçamento Geral da República, trabalhar du-
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rante três meses, enfrentando as maiores dificul­
dades, porque nesse período tivemos as eleições 
municipais, que prejudicaram sobremaneira os 
parlamentares, porque estes tiveram a obrigação 

- de comparecer às-bases eleitorais, a fim de prestar 
assistência aos seus municípios, às lideranças 
partidárias que lhes dão suporte, para que possam 
permanecer como representantes do povo no 
Congresso Nacional. Mas o Relator Almir Gabriel, 
os relatores substitutos, 05 relatores adjuntos e 
os relatores setoriais muito trabalharam, apesar 
de tantas dificuldades; 2.500 emendas foram 
apresentadas, e aproximadamente 1.500 desta­
ques, sobre essas emendas. O Orçamento foi de­
batido dias, noites e madrugadas adentro nos últi­
mos vinte dias. A imprensa especializada no setor 
acompanhou nosso trabalho e sabe muito bem 
como foram difíceis os entendimentos. De 800 
a 900 destaques foram retirados por seus autores, 
preocupados com a instituição e com o cumpri­
mento do prazo constitucional, 15 de dezembro, 
quando encerraremos esta sessão legislativa. Tu­
do isso, Sr. Presidente, foi motivo de debates, de 
discussões. 

Sr. Presidente, o Governo convocou-nos por 
três semanas e três finais de semanas para uma 
discussão e um entendimento sobre a rolagem 
da dívida dos estados. O debate foi cansativo e 
desgastante. Nunca houve, nos últimos vinte 
anos, debate tão amplo e tão profundo sobre ma­
téria orçamentária. Antes, quando estávamos no 
período do arbítrio, o Orçamento era carimbado 
e, a seguir, aprovado em sessão legislativa no 
Congresso Nacional. A imprensa nem noticiava 
o fato. Agora, houve um grande debate nas comis­
sões e a votação em plenário, quinta-feira à noite, 
do requerimento do ilustre Deputado Inocêncio 
Oliveira, de adiamento da sessão. Foi adiada por 
falta de quorum. No dia seguinte seria a sessão 
de votação. 

Sr. Presidente, comportou-se V. Ex" muito bem. 
Falaram no Pequeno Expediente, que se iniciou 
às 14h30min e terminou às 15h, diversos orado­
res, entre eles o Uder do PDT. Encerradas as 
inscrições, V. Ex' colocou em votação o substi­
tutivo da Comissão de Orçamento. Ninguém quis 
pedir verificação, porque toda votação é simbó­
lica. Terminada a votação - e aqui invoco o teste­
munho do nobre Deputado Inocêncio Oliveira -
S. Ex' veio nos cumprimentar pela aprovação do 
OrÇaniento. 

" -Sr. Presidente; é precIso-que-fique bem-claro _ 
que havia um pedido de destaque, apenas um, 
de autoria do Deputado José Serra, para rejeição 
da verba destmada à Ferrovia Norte-Sul. Mas S. 
Ex" não estava presente na hora da votação. Eu 
estava. O Deputado José Serra disse-me que ou­
viu a chamada para a votação em seu gabinete, 
no Anexo IV desta Casa. Ora, Sr. Presidente, a 
Uderança, em nome do Deputado José Serra, 
tinha que pedir verificação de votação do desta­
que durante sua votação, e não na votação do 
substitutivo. Mas isso não ocorreu em nenhum 
momento. 

Quero pedir a atenção desta Casa e, sobretudo, 
da imprensa, que tanto tem colaborado com nos­
sos trabalhos no sentido da fIXação da demo­
cracia, sonho de todos nós, para que fique esclare­
cido esse fato, pois a Nação está chocada, achan­
do que o Orçamento foi aqui votado sem nenhum 
estudo, sem nenhum projeto de viabilidade. Na 
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verdade, esse não é o Orçamento Ideal, mas me­
lhorou muito. Respeitamos a vontade do Depu­
tadoJosé Serra. S. Ex"tem razão na sua argumen­
tação, mas, infelizmente, o Regimento é inflexível. 
S. Ex' pode estar certo ao pretender retirar a dota­
ção da Ferrovia Norte-Sul, mas não vamos entrar 
no mérito da questão O assunto é polêmico. Rea­
firmamos, porém, que o Regimento foi cumprido 
à risca. E V. Ex', Sr. Presidente, se comportou 
realmente como Presidente do Congresso Nacio­
nal, deste Congresso que quer assumir os poderes 
que lhe foram conferidos pela nova ConstitUição 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Concedo a palavra à nobre Deputada Sandra Ca­
valcanti. 

A SR' SANDRA CAVALCANTI (PFL - RJ. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. PreSidente, esta 
sala vazia é o retrato de um Congresso no regime 
presidencialista Não tem remédio. É isso mesmo. 
No regime presidencialista, estando os poderes 
concentrados no Executivo, ao Legislativo cabe, 
quando muito, este papel, muitas vezes sacrifi­
cado e doloroso, de dar a impressão de que parti­
cipa do processo de governo. 

A nova Constituição tenta reabilitar essa figura 
que, durante mais de 20 anos, o povo se acostu­
mou a ter do Poder Legislativo. Os deputados 
e senadores parecem ser despachantes de luxo, 
que ficam em Brasília, resolvendo, junto do todo­
poderoso Poder Executivo, 05 problemas dos 
seus estados, das suas prefeituras, dos seus ami­
gos, da indústria e do comércio, do progresso, 
enfim, da Unidade da Federação de onde vêm. 

Não temos ainda nem três meses de recupe­
ração de algumas prerrogativas do Congresso. 
Sr. Presidente, por mais que alguns deputados 
e senadores façam coro com o grupo que se 
encarrega de, permanentemente, desmoralizar o 
Poder Legislativo, não é verdade, não é fato con­
creto, não é realidade que esta Casa não tenha 
trabalhado. Muito pelo contrário. O País precisa 
saber que, em número expressivo, temos con­
gressistas assíduos, conscientes, independentes, 
trabalhadores, que aqui estão prestando serviços, 
fiéis ao compromisso que assumiram com seu 
eleitorado. Dizer que o Orçamento da União foi 
votado em 7 minutos é, no_mínimo, ignorãl)cja 
que, lamentavelmente, foi divulgada por grandes 
setores da imprensa brasileira. Ele não foi deba­
tido, não foi discutido, nem_votado em 7 minutos, 
até porque nada, nesta Casa, é votado apenas 
em plenário. 

Quem olha para este plenário vazio e acha que, 
por isto, o Congresso não funciona, tem exata­
mente a ótica do presidencialismo autoritário. Es­
sas pessoas não imaginam que, neste momento, 
estão funcionando Comissões Especiais, Comis­
sões Parlamentares de Inquérito, e estão em atiVI­
dade Grupos de Trabalho, até porque nenhum 
deputado ou senador é dono da verdade, nem 
capaz de entender de todos os assuntos ao mes­
mo tempo. 

Posso dar o mesmo testemunho do tempo 
que levou a Comissão de Orçamento para chegar 
à propostas que finalmente apareceu nesta Casa: 
precisamente o tempo de recebermos a mensa­
gem do Executivo. Sr. Presidente é curioso obser­
var que o Executivo teve todo o tempo do mundo 
para preparar a mensagem que chegou ao Con-
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gresso. No entanto, teve ainda de corrigi-Ia e con­
sertá-Ia, e acabou atropelando o trabalho da Co­
missão de Orçamento, enviando, à última hora, 
e por duas vezes, texto que modificava inteira­
mente o trabalho que vinha sendo feito 

Nàõ fiz parte da Comissão de Orçamento 
- nem eu, nem vários colegas do PFL. No meu 
caso, porque a Liderança esqueceu-se de indicar­
me. Mas isso não me impediu de ficar em Brasilia, 
trabalhando voluntariamente junto à Comissão e 
a nossa bancada, porque o assunto era de nossa 
responsabilidade. 

Sr. Presidente, reclamei e reclamo novamen­
te contra o fato de o Presidente do Congresso, 
na ocasião o Senador Dirceu Cameiro, não se 
ter lembrado de que algumas pessoas, nesta Ca­
sa, não têm a performance de Robson Caetano 
ou de Joaquim Cruz, para consegUIrem fazer o 
trajeto de seus gabinetes até o plenário em menos 
de 5 minutos. É a única reclamação que faço 
Acho que o PreSidente poderia ter tocado a sineta 
e esperado de 10 a 12 minutos para que pudés­
semos chegar aqui, a fim de que a votação do 
Orçamento não fosse manchada pelo único de­
feito que de fato teve. 

Mas isso não slgnifíca que o Congresso não 
tenha discutido o Orçamento, ou que tenha sido 
irresponsável. Irresponsabilidade foi a do Poder 
Executivo, ao nos mandar hoje, por exemplo, uma 
medida provisória, atropelando o projeto do Im­
posto de Renda, que, saído daqui, ainda deverá 
ser analisado pelo Senado Federal. Irresponsável 
é o Executivo por não desconfiar que o tempo 
da ditadura já passou e que medida provisória 
não é sinônimo de decreto-lei. Irresponsabilidade 
é ainda a do Poder Execubvo, por mandar à Câ­
mara, camuflado em medida provisória, um paco­
te igualzinho ao do antigo regime presidencialista 
ultra-autoritário. Nós, nesta Casa, devemos, de 
uma vez por todas, tomar a resolução de não 
mais aceitar medidas provisórias que cheguem 
desta maneira Vamos rejeitá-Ias todas, para que 
o Poder Executivo aprenda a não lançar mão de­
las. Pela nova Consbtuição, esta medida provi­
sória, que engloba, no fuínimo, cinco mensagens, 
deveria ser objeto de diversos projetos de leis 

Sr. Presidente legislar sobre fundo de investi­
mento setorial do florestamento no mesmo paco­
te em que se decide a diminuição do percentual 
para as ações da Embraer e para ações novas 
de empresas que tenham produção de bens de 
sefVJço no setor de informática, incluir recursos 
para preparação de mão-de-obra e treinamento 
de profissionais no programa de alimentação, 
com medida provisória, destinada supostamente 
a regulamentar o art. 62 da Constituição, é um 
procedimento absolutamente suspeito. Por este 
motivo, sim, o Executivo mereceria, por parte de 
toda a imprensa que cobre nossos trabalhos, um 
belíssimo puxão de orelhas, porque, afinal de con­
"tas, é ele que está desrespeitando as prerrogativas 
que o Congresso acaba de reconquistar. 

Sr. Presidente, esta Casa precisa ter amor pró­
prio. (Palmas.) Deve respeitar-se. É um absurdo 
que tenhamos, infelizmente, entre nossos con­
gressistas aqueles que, pensando em fazer média 
junto ao povo brasileiro, orgulham-se de ir aos 
meios de comunicação dizer cobras e lagartos 
sobre o que ocorre aqui dentro, quando, na verda­
de, o Legislativo é o único Poder transparente 
que existe no País. Cometemos aqui muitos erros, 
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mas o povo nos vê e, de 4 em 4 anos, se quiser, 
corrige-os. O Poder Judiciário está cheiO de erros 
que o povo desconhece porque estão acober­
tados, em sua maioria, pela vitaliciedade dos ma­
gistrados. E o Poder Executivo, por cujos erros 
o País inteiro sofre, tem cofres cheios, para fazer 
com que a opinião pública deles não seja infor­
mada. Quando, por acaso, esses erros vêm à tona, 
ocorre o que vem acontecendo: abre-se uma Co­
missão Parlamentar de Inquénto para apurar irre­
gularidades, e os membros do Poder Execubvo, 
ao invés de irem a público dar todas as explica­
ções necessárias e mostrar que de fato irregula­
ridades não aconteceram, agem da forma mais 
mesquinha e mais despótica possível, atacando 
os membros da CPI, através dossiês incrimina­
dores. Mas o que o povo quer não são acusações, 
que não vão suprir a mesa de ninguém e não 
resolvem o problema salarial. 

Sr. Presidente, devemos zelar por nossa ima­
gem. Precisamos gostar do que fazemos Não 
tenho qualquer arrependimento por ter colabo­
rado na elaboração do Orçamento da União. Só 
lamento não ter tido velocidade para chegar a 
tempo ao plenário, na hora da sua votação. Mas, 
Sr. Presidente, a esta altura, só me resta treinar 
um pouco mais, para melhorar a minha capaci­
dade fisica, tirando férias, que há dois anos, como 
congressista, não tenho. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
putada Sandra CavaJcanti, gostarIa de esclarecer 
a V. Ex' que as campainhas soaram durante vinte 
ou trinta minutos, após a hora marcada para o 
inicío da sessão. e havia somente em pauta a 
votação do Orçamento da União. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Cid Carvalho 

O SR. CID CARVALHO (PMDB - MA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. 
Congressistas, julguei-me no dever de subir a esta 
Tribuna para tecer algumas considerações, na 
qualidade de Presidente da Comissão de Orça­
mento do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, embora cada um de nós seja 
mOVIdo pelo cumprimento de seu dever, é muito 
importante quando uma comissão deste Con­
gresso, assumindo as responsabilidades após tan­
tos anos de trabalho e após elaborar. pela primeira 
vez na democracia, um orçamento democrático, 
para todos desta comissão poder chegar aos seus 
pares e dizer: estamos com o dever cumprido 
e temos o respaldo do Congresso Nacional 

Mas, Sr. Presidente, quando vemos certas irres­
ponsabilidades de companheiros nossos fazerem 
ecos a acusações e a manchetes que pegam o 
detalhe e largam o fundamental, temos de confes­
sar que nos mantemos no cumprimento do dever, 
mas guardamos mágoas, sentimentos e ressenti­
mentos dentro de nós. 

Sr. Presidente, o Orçamento é uma peça tão 
importante - salientava eu em outro discurso 
feito desta tribuna - que a maior ordem demo­
crática do mundo, o primeiro Parlamento do mun­
do. o da Inglaterra, foi criado basicamente para 
a votação do Orçamento. E tanto foi assim que, 
votado o Orçamento, o Parlamento inglês entrou 
em recesso, encerrou seus trabalhos. 

Sr. Presidente, o Orçàmento era tão vinculado 
à ordem democrática que durante a Revolução 
de 1964, que era uma camuflagem de ditadura 
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militar, fOI manbdo na sua pOSição nominal, mas 
foi castrado o Congresso Nacional, que não tinha 
poderes para emendá-lo Voltamos a ter esse po­
der apos vmte anos 

Quero, na qualidade de Presidente da Comis­
são Mista de Orçamento, deIXar aqui um relato 
das dramábcas posições que a mesma teve de 
enfrentar Sr Presidente, em primeiro lugar, ela 
se consbtuiu quando estávamos em trabalhos fi­
nais da Assembléia Nacional Constituinte e às 
vésperas de uma eleição municipal, ocasião em 
que esta Casa, na sua quase totalidade, participava 
do pleito municipal A Comissão, de maneira bra­
va e altamente responsável, teve de reunir-se. Os 
relatores de anexos, nesse período, tiveram de 
mobilizar a asseSSOrIa para fazer seus pareceres. 
A Comissão, Sr. PreSidente, nem local para se 
reunir bnha. Reuma-se, eventualmente, ora em 
sala de uma comissão, ora em sala de outra, e 
tinha uma assessona presa ainda à mentalidade 
de um Congresso carimbativo. Era preciso, na­
quele pouco ternpo, reverter tudo ISSO e modificar 
todo um estado de espírito. A Comissão trabalhou 
dia e noite e entrou pelas madrugadas para poder 
fazer o seu trabalho. f'.\as teve choques com o 
Governo, que entendia que a cada mensagem 
que mandasse poderia derrubar a mensagem an­
terior E a Comissão teve de assumir posições 
firmes e frontaiS para mostrar ao Governo que 
aqueles dias eram outros e que a primeira mensa­
gem era aquela da obrigação constitucional, fi­
cando as mensagens subsequentes simplesmen­
te como propostas de modificação, que o Con­
gresso admitiria aprovar ou rejeitar, mas na quali­
dade de proposta. O Congresso e a Comissão 
estiveram abertos para o diálogo, mas tinhamos 
um Mimsténo do PlaneJamento que não havia 
compreendido que os dias eram outros e que 
a sociedade Iria cobrar da Comissão de Orça­
mento a recuperação dos seus poderes. Por aque­
la Comissão passaram todos os setores do Execu­
tivo. Ela teve de fazer painéis, quer rodoviários, 
quer ferroviários, quer de educação, quer de tec­
nologia, para apresentar um verdadeiro balanço 
da Nação 

Sr. PreSidente, passamos pelas situações mais 
dificies, enfrentando a inconsciência dos tecno­
cratas na luta pela preservação do Congresso Na­
cional e dos novos tempos. Numa tarde dramá­
tica, em que se reuniu num grande mutirão, a 
comissão entregou a este Plenário o seu relatório 
e, Sr. Presidente, na fase adequada, todos aqui 
falaram, todos aqui discubram. Não haveria outra 
fase. Agora, Sr. Presidente, querem colocar a coisa 
em termos menores, como se uma emenda apro­
vada na Comissão fosse o mote, o fator que a 
tivesse mobilizado para uma trama. 

Sr. Presidente, em outra oportunidade, farei um 
discurso especial sobre essa matéria - não por 
ser maranhense; sou um ardoroso defensor da 
Ferrovia Norte-Sul, por conSiderá-Ia uma porta, 
uma janela que se abre para as esperanças desta 
Nação. 

Pouco me Importa se o Presidente José Sarney 
a defende ou combate. Só quero perguntar a mim 
mesmo e dar a resposta baseado na minha cons­
ciência: ela interessa ou não à Nação? 

Sr. Presidente, depOIS de discutida toda essa 
matéria, alguns retardatários, movidos pelo res­
sentimento, começaram a fazer críticas. Quero 
dizer à Casa que, naquele dia, para defender o 
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meu ponto de vista, não almocei. Comi um san­
duíche no meu gabinete e aqui estive, não na 
hora da votação, mas uma ,hora antes, para con­
versar, para debater, discutir. 

Sr. Presidente, quero dizer à Casa, para que 
não fique possuída dos seus valores menores, 
que tinha nas mãos a desistência de quatro Sena­
dores, que não dariam quorum para a votação 
dos destaques. Mas, mesmo nas mãos essas assi­
naturas, achei por bem não utilizá-Ias nem enviá­
léls à Mesa, porque queria a.votação e a manifes­
tação deste Plenário. 

Agora, V. E' tem de ser reconhecido na sua 
probidade, quer como Parlamentar da Câmara, 
quer como Senador. V. Ex' é um homem que 
honra esta Casa pelos seus posicionamentos e 
pela sua probidade. 

Na hora em que se encerrou o "Pinga-Fogo", 
V. Ex' só teria uma atitude a tomar: passar à Or­
dem do Dia, que tinha na pauta a votação do 
Orçamento. O ilustre Presidente cumpriu com seu 
dever. 

Ao enaltecer V. Ex', quero dizer que esta Casa 
precisa ter mais amor a si própria, principalmente 
nos seus momentos de afIrmação. E quando o 
COngresso se afirma através da Comissão de Or­
çll1\ento, é lamentável que certos companheiros 
queiram tisnar esta sua posição, tentando deixar 
dúvidas sobre a conduta afirmativa que tomou 
em nome das instituições. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado João Agri­
pino. 

o SR. JOÃO AGRIPINO (PMDB -PB. Sem 
fl~visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. 
Congressistas, na qualidade de membro da Co­
missão de Orçamento, não me poderia silenciar 
diante dos fatos ocorridos na última sexta-feira 
neste plenário e, principalmente, diante das suas 
l1~percussões na Imprensa brasileira. 

Em primeiro lugar, devo dizer que o dia da 
aprovação do Orçamento da União pelo Poder 
Legislativo deveria ter sido de comemoração, de 
fl~sta e, sobretudo, de enaltecimento deste Poder, 
qfUe, depois de 23 anos, recupera a prerrogativa 
de emendar o Orçamento da União. Todos os 
atropelos do processo legislativo já foram aqui 
fl~latados. Naquele dia, por iniciativa dos Depu­
tldos Nelton Friedrich e José Serra, a repercussão 
q~e deveria ter aquela sessão de aprovação do 
Orçamento da União tinha justamente o objetivo 
de denegrir a imagem do Congresso Nacional 
e, mais do que isto, atacar V. Ex', Sr. Presidente, 
qfUe presidiu a sessão, pois, por mais que tivesse 
d'ado explicações naquela tarde, os seus algozes 
foram à imprensa dizer que V. Ex' teria agido 
com açodamento. 

Assisti a seu lado ao processo de votação, que 
foi legítimo, correto e sério. Agora, aqueles que 
pretendiam ver a emenda da Ferrovia Norte-Sul 
votada neste plenário, se queriam de fato que 
ela fosse apreciada, não deveriam chegar aqui 
atrasados e muito menos sem saber sequer o 
que tinha sido votado. As notas taquigráficas dão 
conta de que o Deputado Nelton Friednch veio 
ao microfone indagar, primeiro, que emenda tinha 
sido votada, para depois dizer que não tinha podi­
do usar o microfone, impedido que foi pelo Vice­
Líder Genebaldo Correia, quando havia a dois pas-
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sos outro microfone para que S. Ex' dele fIZesse 
uso, se assim quisesse. 

Portanto, Sr. Presidente, a sessão que aprovou 
o Orçamento da União foi legítima e conduzida 
com a seriedade do politico e do homem público 
cuja posição ideológica Santa Catarina e o Brasil 
conhecem. 

Senhor Presidente, para separar a 'demagogia 
da seriedade, pergunto: por que o Deputado José 
Serra não emendou ou não questionou a verba 
destinada ~ participação da União na Nudebrás, 
que é de 33 bilhões de cruzados? Por que o Depu­
tadoJosé Serra não emendou ou não questionou 
a verba destinada à ampliação e recuperação da 
Marinha Brasileira, que é de 47 bilhões de cruza­
dos, muito superior à destinada à Ferrovia Norte 
Sul e é, sabe-se, destinada à aquisição de subma­
rino nuclear? Por que S. Ex' não questionou a 
dotação de 9 bilhões de cruzados do Ministério 
do Exército para o Serviço de Informação e Con­
tra-Informação. que corresponde à metade da ver­
ba reservada à Ferrovia Norte Sul? 

Discuto, Sr. Presidente, a prioridade da Ferrovia 
Norte Sul e tenho sido aqui um critico cáustico 
do Governo e dos seus atos, mas não posso nesta 
hora, como membro da Comissão, silenciar dian­
te da manobra que foi feita para as luzes e para 
as câmeras de televisão pelo Deputado José Serra 
na sexta-feira da semana passada. Quero lembrar 
ainda a responsabilidade que tem S. Ex', que 
ameaça obstruir o trabalho de aprovação de reda­
ção final do Orçamento, pelo fato de que. se o 
Orçamento não for votado até o dia 15, ficaremos 
sem Orçamento, porque não há previsão constitu­
cional para suprir essa falta. E a ameaça de obstru­
ção compromete, esta sim, a seriedade do Poder 
Legislativo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Vicente 
Bogo. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, é de conhecimento público que no 
Rio Grande do Sul, junto ao Município de Santia­
go, existe uma área chamada Saicã, destinada 
a treinamento do Exército. Aquela área foi motivo 
de muita polêmica, recentemente, inclusive por­
que é constituída por cerca de 60 mil hectares 
de terra de boa qualidade, parte arrendada a ter­
ceiros. Discutiu-se muito sua destinação a fins 
de assentamento de beneficiários da reforma 
agrária. Mas não quero referir-me à questão de 
aproveitar-se ou não aquela terra para reforma 
agrária. Acontece que a área de treinamento do 
Exército está situada próxima a Santa Maria, onde 
ficam a base e outras unidades das Forças Arma­
das. É considerada, portanto, região estratégica, 
inclusive essencial para controle do Cone Sul. 

Minha intervenção deve-se ao fato de ter rece­
bido informações de que a área de Saicã estaria 
sendo cedida, ou emprestada, a forças estran­
geiras, especificamente ao Exército americano, 
que ali pretende fazer manobras de treinamento. 

Ora, entendo que o intercâmbio entre as Forças 
Armadas de vários países é normal e benéfico 
até mesmo para seu aperfeiçoamento. Mas a in­
formação que tenho é de que estaria sendo feito 
um acordo, não sei se com o 1/1 Exército ou com 
todo o Exército, via Governo Federal, pelo qual 
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a força americana ali virá fazer exercícios e mano­
bras. Aliás, esteve no Brasil, por volta do mês 
de julho deste ano, se não me falha a memória, 
Carl Vuono, Chefe do Estado-Maior dos Estados 
Unidos, acompanhado de trinta oficiais, para ins­
pecionar as unidades de Santa Maria. Pelo que 
me consta, eles sequer fizeram qualquer visita 
à sede do 1/1 Exército, em Porto Alegre. Recente­
mente, esteve também em Santa Maria, no Rio 
Grande do Sul, o Gen. Glyn MaUory, da Divisão 
Blindada do Kansas, que também teria vindo, se­
gundo minhas fontes para tratar exatamente da 
cessão daquela área para treinamento de força 
estrangeira. 

A respeito disto, quero dizer que a Constituição 
determina, no seu act. 21, que é competência 
da União permitir, apenas nos casos previstos em 
lei complementar, que força estrangeira transite 
pelo território nacional ou nele permaneça tempo­
rariamente. O art. 49 da Constituição também 
diz: 

"Art. 49. É da competênCia exclusiva do 
Congresso Nacional: II - Autorizar o Presi-
dente da República ............... a permitir que for-
ças estrangeiras transitem pelo território na­
cional ou nele permaneçam temporariamen­
te, ressalvados os casos previstos em lei com­
plementar." 

Diz mais, Sr. Presidente o art. 84, inciso XXII: 

"Art. 84. Inciso XXII - permitir, nos ca­
sos previstos em lei compfementar, que for­
ças estrangeiras transitem pelo território na­
cional ou nele permaneçam temporariamen­
te." 

Senhor Presidente, se for verdadeira a mforma­
ção de que está sendo cedida área do território 
brasileiro pàra treinamento de força estrangeira, 
sem que haja intercâmbio ou outra forma ampa­
rada pela Constituição e pela lei, não é possível 
admiti-lo. É preciso uma explicação do Governo 
a respeito desta informação. Neste sentido, enca­
minharei à Presidência do Congresso Nacional 
requerimento de informação sobre o assunto, da­
da sua gravidade: permitir a permanência de for­
ças estrangeiras no País, em manobras e em exer­
cício. 

Muito obrigado. 

O Sr. Amaury Múller - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o act. 31 
do Regimento Comum estabelece que a primeira 
meia hora da sessão conjunta é destinada a Pe­
quenas Comunicações. Ultrapassado este tempo, 
passa-se à Ordem do Dia. 

Ora, Sr. Presidente, esta sessão estava marcada 
para as 9h30min e teve seu inicio protelado para 
depois das lOh. Já atingimos as 11 h20min e V. 
Ex" permanece nas Pequenas Comunicações, em 
clara desobediência ao que estabelece o art. 31 
do Regimento, pois trinta minutos não são uma 
hora e vinte minutos. Acho que devemos passar 
imediatamente à Ordem do Dia, para não atrope­
lar, uma ~ez mais, o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-Es­
ta_sessão, Sr. Deputado Amaury MüUer, teve este 
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expediente prolongado em função da falta de 
quorum para votação, que não se verificou no 
seu início. Neste momento, já temos quorum, 
com a presença de 38 Srs. Senadores e 353 Srs. 
Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Genebaldo 
Correia. 

o SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB -
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, pedi a palavra para dar à Casa 
alguns esclarecimentos. Fui acusado de ter provo­
cado obstrução para Impedir que o Deputado Nel­
ton Friedrich alcançasse este microfone. Percebe 
V. Ex" e todos os que se encontram neste Plenário 
que temos dois microfones. Seria bastante dificil 
para mim obstruir os dois microfones, colocados 
de um lado e do outro. Ainda dispunha o eminente 
Deputado de mais dois microfones, situados em 
cada uma das tnbunas. Portanto, a acusação de 
obstrução ao microfone tem de ser corrigida, por­
que é injusta e claramente inverídica, como todos 
podem verificar. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, gostaria de 
dizer que também é injusta a afirmativa de que 
a Cãmara aprovou o Orçamento da União em 
minutos. Na sessão anterior, o Orçamento foi am­
plamente discutido Posso nominar os congres­
sistas que participaram da discussão, neste plená­
rio, sem contar a longa discussão havida sobre 
a matéria na Comissão Mista competente. Discu­
tiram o Orçamento os seguintes Parlamentares: 
Senador João Calmon, Deputado Genebaldo Cor­
reia, Deputado Israel Pinheiro, Deputado João 
Agripino, Deputado Ismael WanderIey, Deputado 
Virgílio Guimarães, Deputado Cid Carvalho, Depu­
tado Carlos Sant'Anna, Deputado Alysson Pauli­
neIli, Senador Aureo Mello, Deputado José Serra, 
Deputado Fernando Santana, Senador Pompeu 
de Sousa, Senador Ronan Tito e Deputado Ino­
cêncio Oliveira. 

Houve, portanto, uma ampla discussão do Or­
çamento e, mais importante ainda, a fase de deba­
tes estava encerrada e estava concluído o encami­
nhamento da votação. Nada mais havia a fazer, 
a não ser votar. Não cabia mais discussão de 
espécie alguma, pelo Regimento Interno, repito. 
A matéria teve suas fases de discussão e encami­
nhamento esgotadas. Bastava-nos, para cumprir 
o Regimento, colocá-Ia imediatamente em vota­
ção, como fez V. Ex" O Orçamento foi então apro­
vado na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal, ressalvado o destaque. Portanto, o Orça­
mento foi aprovado sem pedido de verificação. 

Quando se passou a votar a emenda destacada, 
seu autor não se encontrava no plenário, e V. 
Ex" sabe que a Constituinte instituiu a praxe de 
que, se o autor do destaque estiver ausente, a 
maténa ficará prejudicada. V. Ex' ainda, por tole­
rância, colocou a matéria em votação, e ela foi 
aprovada na Câmara; não houve pedido de verifi­
cação, e V. Ex' passou imediatamente a deter­
minar o prazo para redação final. Nesse momento 
é que foi pedida a verificação de quorum. Presto 
estes esclarecimentos em nome da dlgmdade e 
da competência com que V. Ex" presidia a sessão, 
e, sobretudo, para fazer justiça a esta Casa e escla­
recer a verdade. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, os brasIleiros vêm assistmdo, 
desde o ano de 1500, impassíveis uns, outros 
impotentes, em sua grande maioria inconscien­
tes, à devastação daquilo que é o nosso bem 
mais precioso, porque essencial à vida - o meio 
ambiente. 

Levantamentos recentes dão-nos conta de que, 
da pujante Mata Atlântica aqui encontrada por 
Pedro Álvares Cabral, restam hoje apenas 2%. 
No bojo dessa destruição, desapareceram prova­
velmente espécies vegetais que sequer chegaram 
a ser catalogadas. Em conseqüência, a riquíssima 
fauna se extinguiu quase que totalmente. 

Em nome de um modelo agrícola voltado para 
o mercado exterior, estamos destruindo acelera­
damente milhões de quilômetros quadrados de 
cerrados, que vão sendo substituídos por planta­
ções de soja ou por florestas homogêneas, de 
espécie as mais das vezes exótica, numa radical 
e criminosa descaracterização de nossa ecologia. 
Mais uma vez, destruimos fauna e flora; envene­
namos nosso solo com pesticidas, que vão aniqui­
la~ a fauna ictiológica. Também - parecemos 
indagar - para que peixe, se em breve não tere­
mos mais água? Quem duvidar, que se lembre 
do que eram nossas grandes bacias hidrográficas, 
há' ;;tpenas vinte anos, e veja no que se transfor­
maram. 

Vimos assitindo, nos últimos meses, a uma su­
cessão de "desastres" ecológicos. Dentre eles, 
destacam-se os gigantescos incêndios que vêm 
transformando em cinzas a floresta amazônica, 
os parques nacionais e as reservas biológicas, 
com catastróficas conseqüências sobre o regime 
climático e os sistemas hídricos um atestado da 
letargia com que assistimos à nossa própria des­
truição. . 

A maneira como tratamos nosso meio ambien­
te equivale, sem qualquer exagero, a detonarmos 
aqui uma bomba nuclear de efeito retardado. To­
dos nós, autores e vitimas, pagamos por isso o 
mesmo preço. Arcamos todos com as mais amar­
gas conseqüências mais terríveis ainda, num as­
pecto, do que aquilo por que passaram as vitimas 
de Hiroshima: enquanto lá tudo se consumou em 
algumas horas, nós nos condenamos a assistir 
à nossa própria e lenta agoni.a. O resultado final, 
não nos iludamos, será o mesmo: deserto. 

O País arde em chamas, sem que o Governo 
possa fazer quase nada, dada a carência de recur­
sos técnicos, financeiros e numanos. O Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, órgão 
oficialmente en!=arregaelo da defesa ele nossos 
recursos naturais, só pode contar, de concreto, 
com o heroísmo ele seus servielores. Senão, veja­
mOs: são 24 parques nacionais e 15 reservas bio­
lógicas a defender, num total aproximado -de ame 
e meio milhões de hectares. Para essa tarefa, há 
recursos orçamentários de apenas um bilhão de 
cruzados. Quanto aos recursos humanos, são 
apenas um punhado de bravos lutadores, um ban­
do de quixotes a lutar, não contra rebanhos de 
ovelhas ou moinhos de vento, mas contra perigos 
reais, representados por criminosos armados ou 
por incendiários acidentãis ou propositais. 
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Ainda estão em nossa memória as imagens 
dos cinco funcionários do Parque Nacional das 
Emas, em Goiás, na luta para extinguir o fogo 
que, no final, calcinou 60% dos cento e trinta 
mil hectares de área total, e que exigiU a partici­
pação voluntária de Corpos de Bombeiros de 
Goiás e do Distrito Federal. 

O Tribunal de Contas da União estima a existên­
cia de apenas um técnico para cada dois milhões 
de hectares a preservar. Um dos efeitos dessa 
carência é o fato de que ()) IBGE nem sequer 
dispõe de dados sobre o desmatamento da Ama­
zônia, por não ter técnicos especializados na inter­
pretação de imagens de satélites. Além de recur­
sos humanos, faltam dados necessários à análise 
do reflorestamento que o órgão realila. 

Quanto ao aspecto político, o IBDF ressente-se 
duplamente: de um lado, a ausênCia de instru­
mentos legais adequados e de penalidades sufi­
cientes para desestimular os agressores do meio 
ambiente; do outro, a orientação económica volta­
da para a produção de celulose e carvão vegetal, 
a ditar um modelo de reflorestamento exclusiva­
mente à base de pinus ou eucalipto, de nefastas 
consequências ambientais. 

O Governo, por sua vez, premido entre a neces­
sidade de preservar e a exigência cada vez mais 
absurda de exportar até o que não temos, para 
fazer face a uma dívida mUitas vezes paga, pouca 
coisa pode fazer, enquanto aldevastação galopa: 
só a Amazônia Legal teve, em ,1987, vmte milhões 
de hectares queImados. Só f)aquele ano, o Mato 
Grosso perdeu 8% de suas matas. Nos primeiros 
dois terços deste ano de 19$8, a Amazônia teve 
sacrificados pelo fogo cerca de 350 mil quilóme­
tros quadrados de cobertura verde, tenitório equi­
valente a mUitos países europeus, sem que daí 
resultasse o aproveitamento de nenhuma energia. 

Pesquisadores da NASA e çle centros brasilei­
ros, coordenados por cientistas do Instil uto Nacio­
nal de Pesquisas Espaciais (INPE), examinaram 
as condições climáticas da Região Amazônica 
através da análise da troposfera global, concluin­
do que não dispõe de boas condições atmos­
féricas - logo a Amazôma, por todos considerada 
o pulmão do mundo! Os estudos feitos em 1986, 
primeiro ano dos trabalhos, demonstraram que 
as queimadas são responsáveis pela contamina­
ção atmosférica de boa parte do planeta, gerando 
10%" da emanação mundial de bióxido de carbo­
no. Os poluentes lançados ao ar em razão das 
queimadas equivalem, em um ano, a toda a polui­
ção gerada pela cidade de São Paulo durante 
32 anos! 

Sr. Presidente, Srs Congressistas, queimada 
significa destruição, calcinação, poluição, deserti­
ficação e erosão, e a própria Organização das 
Nações Unidas tem considerado a desertificação 
como um dos principais desafios a sere~m venci­
dos por nossa civilização. Este mal afll!;Je a Europa 
do Mediterrâneo e grande parte da Afnca e das 
Américas. Aqui mesmo, no Brasil, vemos o pro­
blema alastrar-se no Rio Grande do Sul, Paraná, 
Santa Catarina, São Paulo e Goiás. Com as quei­
madas, perdem-se também importantíssimos sis­
temas biológicos, destruídos antes de serem estu­
dados, avaliados, catalogados, com grave dano 
para a biologia, a agronomia, a medicina e outras 
ciências, que muito poderiam beneficiar-se dos 
conhecimentos dali tirados. E as queimadas ocor­
rem num momento em que o metro cúbico de, 
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madeira vale em tomo de 250 dólares america- só esforço. Urge mobilizarmos recursos financei- Burity, no Estado da Paraíba, através da Secretana 
nos., nos mercados internacionais, enquanto que ros, fisicos e humanos para implementarmos a de Segurança Pública, sob o comando do Coronel 
a tonelada de ferro não ultrapassa 14 dólares. Política Nacional do Meio Ambiente, a ser conside- Geraldo Navarro. 
Estamos destruindo, sem obter nenhum bene- rada, desde já, uma das prioridades da sociedade. Ao assumir a segurança pública do Estado, por 
fício. É fácil explIcar, assim, como o Canadá ex- Se esta hora é de apreensões, ela é também indicação do Governador Tarcísio Burity, o Coro-
portou 4,2 bilhões de dólares em madeira bruta de esperança, pois o Projeto Nossa Natureza reve- nel Navarro deu início à chamada "Operação 
e quase outro tanto em polpa, ultrapassando 8 la que o Governo Federal consclentIzou-se da Manzuá", que, pela eficiência no comp-ªte..ao-Gri---
bilhões de dólares, enquanto o BrasIl, três anos questão ecológica e resolveu assumir o papel de me, vem ~Ç.ançand0-absolotõ sUcesso nos dois 
mais tarde, exportou apenas 335 mIlhõe5. liderança que, efetivamente, lhe cabe._Q].leJ1ovos--matórêS-centros do Estado, João Pessoa e Cam-

A nova Constituição deu, no trato da questão passo~éIDLClados com corageme criatividade. pma Grande, pólos de maior concentração da 
do meio ambiente, Important':J??Il!!i9 rumo-à-cor--- -Mãis do que a própria Natureza, os nossos descen- violência nos últimos anos. 
reç-ão de tão terríveis distorções. Isso, porem, não dentes agradecerão por isto. As variações decrescentes resultantes da com-

- basta. Faz-se necessário desenvolver em nosso É o que tinha a dIZer. paração dos índices anteriores, quanto a furtos 
povo uma cultura preservacionista, uma cons- e roubos de veículos, uso e tráfico de drogas, 
ciência de que ecologia e vida são uma só e mes- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - assaltos e outros delitos, indicam que a "Ope-
ma coisa. Há que se elaborar toda uma legislação Concedo a palavra ao Sr. Deputado Edlvaldo Mot- ração Manzuá" alcança resultados otImistas, aci-
a respeito do assunto, talvez mesmo um código ta. ma das expectativas do Governo do Estado 
do meio ambiente. Há que se aparelhar o IBDF O SR. EDIVALDO MOTIA (PMDB _ PB. A "Operação Manzuá" funciona 24 horas por 
com todos os recursos necessários, transforman- Pronuncia o seguinte discurso) _ Sr. Presidente, dia, utilizando poliCiais treinados e equipamentos 
do o órgão em instrumento eficiente, aparelhado Sr'" e Srs. Congressistas, o quadro de violência modernos nas entradas e saídas de João Pessoa 
para a gigantesca missão que lhe é imposta instituído no Brasil vem, mfelIzmente, alcançando e Campina Grande e nos pontos estratégicos de 

() Programa Nossa Natureza, lançado em feliz níveis insuportáveis nos últimos anos. A gnlagem maior densidade de registros policiais. 
hora pelo Presidente Samey, é um farol a iluminar de terras e a cobiça das riquezas naturais e da Nas estradas que dão acesso aos estados vizi-
as trevas em que vinhamos mergulhados. É o própria terra, no campo; o assalto e o crime orga- nhos e aos municípios do interior, todos os veícu-
sinal, há muito ansiado, de que o Estado não mzado, nas áreas urbanas, têm levado pânico à los são revistados e seus condutores e passa-
está alheio ao problema. É um marco histórico sociedade, que luta contra essas práticas apenas geiros identificados. Isso tem permitido a apreen-
na luta da sociedade brasileira pela preservação com os instrumentos de que dispõe. E, na tenta- são de carros roubados, grande volume de dro-
do nosso meio ambiente, em especial a Amazôma tiva de defender-se, armando-se, a sociedade con- gas, armas e a prisão de pessoas identificadas 
Le~,aI. Este programa, que mobilIza conSideráveis tribui indiretamente para o aumento dos índices com o crime, em todo o País. 
recursos humanos e institucionais e é coordenado de violência. As estatísticas mostram que, na Paraíba, eram 
pela própria Secretaria de Assessoramento da De- É bem verdade que as desigualdades existentes roubados cerca de 30 veículos por mês, ou seja, 
tesa Nacional, possui um aspecto preventivo e no País contnbuem para o avanço da violência um carro por dia Este número caiu para zero. 
disciplinador das atividades do meio ambiente, em todos os setores da vida social, mas atribuir-se Em relação às ocorrências policiaiS, a crimina-
e um outro, de longo alcance e grande profun- como razão principal dessa violência a crise eco- Iidade foi drasticamente reduzida em 97 por cen-
didade, que é o da conscientização sobre a neces- nômica e a queda do poder aquiSitivo das classes to. 
sidade de preservação do nosso patrimônio bioló- mais baixas não corresponde inteiramente à ver- Neste período de atiVIdades, a "Operação Man-
gico. dade. A questão da violência é por demais com- zuá" apreendeu 109 veículos roubados noutros 

() Programa Nossa Natureza é a pnmeira gran- plexa e não cabem, no caso, definições e diagnós- estados, 350 armas de diversos calibres e efetuou 
de decisão de nível nacional que o Governo Fede- ticos simplIstas. Suas razões podem ser até mes- dez flagrantes de tráfico de entorpecentes, três 
ral adota para conter a ação predatória do meio mo históricas. de seqüestros e dOIS de homicídios, dentre outros. 
ambiente e dos recursos naturais renováveis e O antropólogo GIlberto Velho, por exemplo, vê A situação está mudando, e não é exagero dizer-
para organizar o disperso sistema de proteção a origem da violência no sistema de dominação, se que o quadro de violência na Paraíba tende 
ambiental, tendo em vista a regeneração do com- que ao longo de 490 anos de colomalismo políti- a ser reduzido ainda mais nos próximos anos. 
plexo de ecossistemas, sobretudo aqueles da co, social e econômlco, se utiliza de mecanismos A vontade política do Governador Tarcísio Bu-
Amazônia Legal e das regiões da Mata Atlântica. de coerção e pressão de vários tipos. Identifica, nty e a eficiência e competência do Coronel Ge-
Para tanto, foram criados seis grupos de trabalho, ainda, o aumento desses índices nos últimos 20 raldo Navarro têm, pois, contribuído decisivamen-
a fim de serem equacionadas medidas capazes anos, graças ao rompimento de um sistema tradi- te para que a população paralbana venha a desfru-
de deter a destruição do património ambiental cionalista caracterizado pelo predomímo da popu- tar de um clima de segurança e tranqüilidade 
brasileiro, motivo de preocupação em todas as lação rural sobre a urbana. há muito reclamado. 
partes do mundo. Com o crescimento das cidades, inchadas pe- A política democrática de segurança social do 

Durante os primeiros noventa dias do Progra- las migrações internas, criou-se uma supercon- Governo do Estado vem permitindo o reequipa-
ma, os mcentivos fiscais deixam de estimular centração de problemas sociais, econômlcos, po- mento da polícia e o aumento do número de 
aqueles que destroem o meio ambiente. Incen- líticos e, sobretudo, culturais policiais, dentro das normas exigidas para a pres-
tivos e créditos oficiais a projetos agropecuários Em todos os estados a área da segurança públi- tação dos serviços à comunidade, de forma pre-
qUE ameacem a Mata Atlântica foram cortados. ca tem-se mostrado impotente para defender ventiva e eficiente. 
O IBDF e a Secretaria Especial do Meio Ambiente convenientemente a comunidade, que paga reli- Os números sustentam o argumento de que 
terão de ser ouvidos nos processos de aquisição giosamente seus impostos em forma de contri- a "Operação Manzuá", iniciada a 17 de junho 
de imóveis rurais para fins de reforma agrária, buições sociais e espera o devido retorno em bons do ano passado, está dando certo, para a felici-
be'm como aqueles que destinem terras devolutas e eficientes serviços públicos. dade dos paraibanos há muito envolvidos em ní-
ao assentamento de agricultores. A mesma exi- O que vemos, no entanto, é a polícia desapare- veis insuportáveis de violência nos principais seg-
gência se aplica a todos os projetos de coloni- Ihada, a escassez de verbas e a precariedade de mentos da vida sociaL 
zaçáo particular submetidos ao Ministério da Re- recursos humanos. Os baixos salários não estimu- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
fo~rna e do Desenvolvimento Agráno. Iam os policiais, impõem limitação aos serviços Concedo a palavra ao Sr. Deputado José Yunes. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em hora de e, em muitos casos, levam à corrupção e à coni-
cnse, exige-se dos homens coragem e criativi- vência, que significam impunidade. 
dade. Coragem para aceitar e identificar o sistema É verdade que esta Casa já procurou oferecer 
de erros; criatiVidade para, com poucos recursos, Significativa contnbUlção ao combate à violência, 
desfazê-lo, ao tempo em que se propõe a-adoção ao aperfeiçoar, através da nova Carta, os meca-
de novos valores, posturas e técnicas. A questão nismos legais que coíbem essa prática. Há, no 
ambiental brasileira é de tal gravidade que não entanto, algo novo a registrar a respeito dessa 
podemos perder um só instante, dispensar um questão. Refiro-me à eficiente ação do Governo 

O SR. JOSÉ YUNES (PMDB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, tenho procurado pautar minha vi­
da pública pela transparência de posições. 

Na condição de oposicionista ou de parlamen­
tar da Situação, jamais deixei que interesses parti-
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dários, ideológicos ou pessoais sobrepujassem 
o dever da imparcialidade. 

Nego-me a defender o indefensável ou a criticar 
o inatacável. Creio ser esta a obrigação do Legis­
lativo sério, modemo e democrático. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é com esta 
convicção que ocupo hoje esta tribuna para mani­
festar minha estranheza quanto às críticas dirigi­
das ao Governador de meu Estado, Orestes Quér­
da, por sua decisão de construir e concluir ainda 
em seu mandato o Memorial da América Latina, 
com localização no bairro da Barra Funda, na 
Capital Paulista. 

TaIS críticas, formuladas por parte da imprensa 
e por alguns parlamentares oposicionistas, ba­
seiam-se em motIvos diversos: uns condenam 
a suntuosidade da obra; outros alegam os custos 
da mesma, que consideram demasiadamente 
onerosos. 

A despeito de, em nome da liberdade de expres­
são, respeitar e defender o direito de crítica, mes­
mo considerando-a improcedente, não posso fur­
tar-me ao direito de resposta, pnncipalmente no 
caso da construção do Memonal da América lati­
na, cuja importância transcende às nossas fron­
teiras e, por isso mesmo, não pode ser vitima 
da miopia política gerada pelo provincianismo 
partidário de alguns e pela pequenez de caráter 
de outros. 

E claro que os gastos com a obra devem e 
precisam ser controlados e fiscalizados pelo Le­
gislativo, imprensa e outras mstituições da socie­
dade. Mas tentar ofuscar o brilho da iniciativa do 
Governador Orestes Quercia e, com ISSO, desfi­
gurar a importância do Memorial, passa a ser um 
desserviço à Nação e à própria América Latina, 
que já de há muito clama por movimentos em 
favor de sua integração económica, política e cul­
tural. 

No momento em que a integração Latino-a­
mericana está inserida na nova Carta Constitu­
cional como objetivo permamente do País, torna­
se difícil entender o afã de tais críticas. 

A construção do Memorial pelo Governo de 
São Paulo será, não tenho dúvidas, um sólido 
alicerce para que este objetivo seja alcançado. 
Ao chamar para si a responsabilidade de fertilizar 
o solo da integração latino-americana com a edifi­
cação desse memorial, o Governador Orestes 
Quércia teve um gesto de coragem e patriotismo. 

A democracia não terá futuro no Brasil e, conse­
qüentemente, na América Latina sem a efetiva 
integração política, económica e cultural do conti­
nente. 

É de se lamentar que teçam críticas contra os 
gastos com livros, filmes e outros documentos 
que constituem a memória da História da América 
Latina, ao mesmo tempo em que gastam-se bi­
lhões de dólares em obras como a ferrovia Nor­
te-Sul. 

A nos consolar está a certeza de que o memonal 
será concluído e inaugurado em breve, iniciando 
em São Paulo seu papel histórico. Quanto a seus 
críticos, resta-nos a esperança de que um dia 
reconhecerão o equívoco que hoje cometem. Afi­
nal, como já dizia a filosofia de Hegel: "A ave 
da sabedoria alça vôo no entardecer." 

O Sr. José Serra - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

, l- ~. __ J _ _ , 
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o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, como fui citado 
várias vezes, particularmente pelo Deputado Ge­
nebaldo Correia, quero esclarecer que o destaque 
que tratava da supressão das verbas da FerrOVIa 
Norte-Sul foi apresentado pela Liderança do 
PSDB, presente neste plenário no·exato instante 
em que, em apenas 14 segundos, a Mesa fez 
aprovar, sem que os deputados e os senadores 
aqUI presentes ou tivessem conhecimento do que 
estava acontecendo. Não haveria prejuízo algum 
no caso de uma votação regular 

Reservo-me, Sr. Presidente, para responder 
oportunamente outras afirmações e considera­
ções absurdas que vêm sendo feItas pela impren­
sa e, inclusive, por V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Koyu lha. 

O SR. KOVU lHA (PSDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, a história é rica em exemplos de opres­
são aos trabalhadores. No Brasil, ostensivamente 
ou sob o disfarce do paternalismo, a classe tem 
recebido do patronato público ou partIcular o 
mais humilhante tratamento Arrochos salanais 
constantes e progressivos, falsificação de índices 
de reajustes, patrulhamento ideológico, coação 
e, em particular, repressão aos movimentos orga­
nizados, única forma de conquistas efetivas. 

Em que pese a todas essas barreiras, o movi­
mento sindical, mesmo sofrendo perdas huma­
nas criminosas, vem conquistando seu espaço. 
Sem o alcance de vitórias capazes de colocar 
o trabalhador brasileiro em posição semelhante 
à de seus colegas do mundo mais moderno, tem, 
todavia, conseguido sensibilizar a consciência na­
Cional para as gritantes injustiças praticadas dia­
riamente. 

A repressão aos movimentos sindicais traduz 
a feroz resistência à prática democrática, à justiça 
social, ao cumprimento do respeito aos direitos 
humanos mternacionalmente consagrados. 

No momento, muitas lutas se travam contra 
esse estado de coisas. Chamo a atenção para 
três delas. Primeiramente, a reivindicação dos por­
tuários. Os doqueiros sofreram uma perda salarial 
de 38,34% até outubro do corrente ano. O que, 
com justiça, reivindicam é apenas a reposição 
dessa perda, a partir de 10 de novembro. 

Todos sabemos que essas reposições apenas 
aliviam um pouco o achatamento salarial produ­
zido por uma inflação galopante. Mas sem isso 
o trabalhador não sobrevive. 

Outro exemplo refere-se à luta da Telebrás e 
dos trabalhadores da ECT. Exigem uma repo­
sição de 5,85%, os 26,6% subtraídos dos salários 
pelo Plano Bresser e 14% de produtividade. 

E os aeronautas, de forma semelhante, reque­
rem a devolução dos 26,6% do Plano Bresser, 
acreSCidos de uma reposição de 5,14% corres­
pondentes a perdas verificadas no período de fe­
vereiro a novembro. 

Como se vê, os trabalhadores não estão fazen­
do qualquer reivindicação exorbitante. apenas exi­

gem o cumprimento de disposições justas. 
As empresas, no entanto, negam-se ao atendi­

mento desses requisitos mínimos de condições 
de vida para essas classes de sofrida história. 
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Os sindicatos, no seu dever de pugnar pela 
melhoria de tratamento dIspensado aos trabalha­
dores, desejam um diálogo franco, uma solução 
harmOnIosa em benefíCIO de todos, especialmen­
te da população 

Por isso, abnram tempo para se chegar a um 
acordo. Mas não estão dispostos a abrir mão dos 
seus direitos e, para isso, se a rigidez patronal 
impedir o alcance dos objetivos, estão dispostos 
a lançar mão do seu legítimo direito de paralisa­
ção, da greve. 

Podemos e devemos evitar a greve, e cabe às 
autoridades competentes a responsabilidade de 
promover o bem-estar da classe trabalhadora. Os 
episódios de Volta Redonda mancharam, mais 
uma vez, a nossa Historia e a rigIdez, no caso 
aos petroleiros, colocou o PaIS em SItuação vulne­
rável. 

Que esses tnstes e recentes exemplos sirvam 
de lição para o amadurecimento das relações en­
tre capital e trabalho, que a solução desejada pela 
sociedade brasileira seja encontrada na discussão 
cMlizada de respeito aos inalienáveis direitos dos 
trabalhadores 

O SR. NELTON FRIEDRICH - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. NELTON FRlEDRlCH (PSDB - PR 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. PreSIdente, tam­
bém fui CItado várias vezes Peço a palavra neste 
instante para, rapIdamente, dIzer que encaminha­
mos ao PreSidente do Senado um pedido de anu­
lação daquela votação E, por esta razão, ao invés 
de ficar aqUI com esta ou aquela tonalidade de 
voz, ou fazendo este ou aquele pronunciamento, 
peço a transcflção, na íntegra, deste pedido, até 
porque, ao contráno do que se disse há pouco, 
é preciso consignar que toda a sessão durou 8 
minutos e 30 segundos. 

O processo de votação, tanto do substitutivo 
quanto da emenda, durou não mais do que um 
minuto e quinze segundos. Em quatolZe segun­
dos aconteceu a votação da emenda que estava 
propondo a supressão dos valores corresponden­
tes à Norte-Sul. O que é possível se fazer em 
quatorze segundos? Além do mais, é preciso veri­
ficar que a gravação é audível no que se refere 
à nossa intervenção. A Presidência ainda não ha­
via concluído a frase dizendo que a matéria iria 
para a redação final, e nos já estávamos pedindo 
a palavra para uma questão de ordem. 

Ora, em qualquer momento, em uma sessão 
do Congresso, em que a presidência recebe pedi­
do de um parlamentar para uma questão de or­
dem, e se a questão de ordem tem preferência, 
priondade, primazia, é preciso parar e conceder 
a palavra ao interveniente. A nossa questão de 
ordem era sobre a venficação de quorum. Não 
tenho dÚVIda alguma de que a sessão foi extrema­
mente apressada. Não quero, neste momento, 
entrar no merito de se houve ou não esta ou 
aquela intenção. mas houve obstrução à nossa 
posição, porque foi inequívoca a nossa manifes­
tação pedindo verificação. Estamos aguardando, 
por parte da PresidênCia do Congresso Nacional, 
uma decisão a respeito desta petição assinada 
pelo PSDB, PDT, PC do B, PSB, PT, PTB e PCB. 

Além do mais, apenas para concluir, acredito 
sinceramente que o Congresso Nacional, neste 
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momento, está dando uma prova daquilo que 
não fez na sexta-feira. Há quanto tempo estamos 
hoje ouvindo intervenções, breves comunica­
ções,? Então, porque não há a mesma agilidade, 
a mesma rapidez da última sexta-feira? Por que 
dois pesos e duas medidas? Porque naquele mo­
mento se discutiam as emendas supressivas so­
bre os valores da Ferrovia Norte-Sul. Por que, 
afinE~ de contas essa posição na sexta-feira e outra 
agora, com a mesma presidência da sessão do 
Congresso Nacional? 

Por esta razão, ao final, sou obrigado a ironizar: 
parece que tivemos na última sexta-feira uma ses­
são Ben Johnson: apressada, mas viciada. 

EXPEDIENTE A QUE SE REFERE O ORA­
DOR: 

ExmoSr. 
Brasília, 9 de dezembro de 1988 

Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Nacionru 
Nesla 

Os partidos subscritores desta petição, vêm à 
presença de Vossa Excelência, com base no Regi­
mento, expor e requerer o que segue: 

Os fatos 
_. às 15h8min dia 9 de dezembro passado, 

o Senador Dirceu Carneiro, então presidindo a 
sessão do Congresso Nacional, colocou em vota­
ção simbólica o destaque n° 00481-9, de emenda 
supressiva ao Substitutivo da Comissão de Orça­
mento, Projeto de Orçamento da União, decla­
rando-a rejeitada; 

_. no exato momento em que o Presidente 
anunciava o resultado da votação da Câmara e 
antes que completasse a frase, encaminhando 
a matéria à Comissão Mista, d Deputado Nelton 
Friedrich requereu verificação ~a votação; 

-, A verificação foi negada. sob a a ruegação 
de intempestividade; 

-, do momento em que teve início a votação 
do destaque, até o enunciado do resultado, o pro­
cesso de votação durou exatamente catorze se­
gundos, como se pode comprovar pela gravação 
do Serviço de Taquigrafia da Câmara (fita gravada 
em ,mexo); 

- a mesma gravação evidEincia que o Depu­
tado Friedrich requereu a verificação quatro se­
gundos após o Presidente haver pronunciado a 
pruavra "rejeitada" e enquanto indicava a trami­
taçã() decorrente desse pronunciamento; 

- cabe acrescentar ainda que o Presidente não 
podi,a deixar de estar observando que o Deputado 
Frieclrich estava tendo dificuldade em apossar-se 
do microfone, pois, na mesma hora, o Deputado 
Genebrudo Correia tentava fazer o mesmo. 

A irregularidade 
O procedimento seguido pelo Presidente da 

sesSlio infringiu claramente o Regimento Comum 
do Congresso, pois este assegura, nos casos da 
vota(;ão simbólica, o pedido de verificação, desde 
que feito após a enunciação do resultado e antes 
do anúncio da matéria seguinte. A fita gravadora 
e as notas taquigráficas demonstram que o Depu­
tado Freiedrich fez exatamente isto. Portanto, não 
era possível o Presidente deicar de perceber a 
manifestação de vontade do Deputado Fredrich 
de exercer seu direito regimen~. Ora, o que a 
letral~o espírito do Regimento Comum exigem 
é que o parlamentar manifeste claramente sua 
vontade. Isto foi inequívoco. Na verdade, o Depu­
tado Friedrich só não copseguiu terminar seu pe­
dido cronometricamente antes do fim do enun-
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ciado do resultado porque seu acesso ao micro­
fone foi dificultado por outro parlamentar. 

É do mais comezinho bom senso que a pessoa 
investida da alta responsabilidade de presidir a 
Mesa Diretora dos trabruhos do Congresso não 
pode declarar a intempestividade do pedido de 
verificação sem dar um tempo minimamente ra­
zoável para que os deputados se manifestem. De 
outro mqdo, o exercício de um direito regimental 
transforma-se em uma verdadeira competição de 
velocidade entre a voz do Presidente que anuncia 
o resultado, (no caso, comendo silabas) e a capa­
cidade do parlamentar apossar-se do microfone 
para anunciar o seu requerimento. 

Tanto mais desarrazoado foi o procedimento 
do Presidente por se tratar da emenda assinada 
por 189 deputados e senadores, sendo obviamen­
te de se supor que havena parlamentares interes­
sados em votá-Ia nominalmente. 

Quru teria sido o prejuíro para os congressistas 
contrários à emenda, se ante a evidente dificul­
dade do Deputado Friedrich teve para apossar-se 
do microfone, o Presidente considerava o pedido 
de votação? A pergunta é tanto mais cabível quan­
do o Presidente não podia deixar de saber: 

a) que o Substitutivo e a emenda constituíam 
as únicas matérias da Ordem do Dia; 

b) que a votação havia sido antecipada em 
decorrência da desistência de oradores inscritos; 

c) que vários parlamentares, inclusive o Presi­
dente do Senado, o Uder do Governo, Deputado 
Carlos SantAnna, e o autor do destaque, Depu­
tado José Serra, estavam entrando no Plenário, 
dado que a mesma, pelos padrões habituais da 
Casa, estava apenas começando. 

Finrumente, é necessário consignar que a ses­
são toda durou 88min30s (oito minutos e trinta 
segundos), todo o processo de votação não mais 
do que 18min 15s (um minuto e quinze segundos) 
e a votação do destaque, apenas 14s (catorze 
segundos)! Como é possível decidir um gasto 
de quatro bilhões de cruzados em apenas cator­
ze segundos, especirumente quando se consi­
dera que havia evidência de que um parlamentar 
desejava solicitar uma verificação dessa votação? 

Requerimento 
Senhor Presidente do Congresso, não é possí­

vel que métodos primitivos e anacrônicos de vota­
ção permaneçam em vigor em um Congresso 
reinvestido, por força de Constituição de 1988, 
nas suas prerrogativas e na sua dignidade. 

Precisamos banir de vez práticas que enodoam 
O Poder Legislativo e que só contribuem para 
desacreditar o Congresso e o próprio processo 
democrático ante a opinião pública. 

Por isso, os abaixo-assinados vêm requerer a 
Vossa Excelência a anulação de votação do refe­
rido destaque e sua renovação na oportunidade 
de votação da redação do Projeto de Orçamento. 

Nellon Friedrlch - Uder do PSDB; Vivaldo 
Barbosa - Uder do PDT; Eduardo Bonfim -
Uder do PC - do B; Uder do PT (ilegível); Lider 
do PTB (ilegível) Fernando Santana - Uder 
doPCB. 

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente, 
peço a pruavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. CARLOS SANT~ (PMOB - BA 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, minha 
questão de ordem versa sobre a modalidade de 

Quarta-feira 14 1213 

votação relativamente à Medida Provisória 'contida 
na Mensagem n° 158, que institui contribuição 
sociru sobre o lucro de pessoa jurídica e dá outras 
providências. Esta questão de ordem tem respal­
do no art. 149 da Constituição, que estabelece: 

"Compete exclusivamente à União instituir 
contribuições sociais, de intervenção no do­
mínio econômico e de interesse das catego­
rias profissionais ou econômicas, como ins­
trumento de sua atuação nas respectivas 
áreas, observado o disposto nos arts. 146, 
III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto 
no art. 195, § 6°, relativamente às contribui-' 
ções a que alude o dispOSitivo." 

Ora, compete à União instituir essas contribui­
ções, e neste caso ela o fez através de Medidas I 

Provisórias, mas deve fazê-lo de acordo com o 
art. 146, III: 

"Cabe à lei complementar: ... " 
É no inciso III: 
"Estabelecer normas gerais em matéria de 

legislação tributária, especialmente sobre: " ... 
as contribuições sociais. 

Por isso, o que estou querendo dizer, Sr. Presi­
dente, é que a Medida Provisória n° 158, que insti­
tui as contribuições sociais, trata de matéria rela­
tiva a lei complementar. Se aprovada neste Con­
gresso Nacionru, ela se transforma em lei comple­
mentar. Para se transformar em lei complementàr, -.:. 
precisa de quorum de metade mais um dÕ's-", 
membros de cada Casa. 1 .. -

Por conseguinte, minha questão de ordem éo r­
no sentido de que, todas as mensagens a sererilJ ' 
votadas, a Mensagem n° 158 não pode ser submê­
tida a votação simbólica, só a votação nominru, 
porque contém uma medida ,que, transformada 
em lei, será lei complementar. 

Para evitar o atropelo da hora da votação ...;;;. 
e trovez não tenho oportunidade de chegar à tribu­
na - estou querendo, preventivamente, levantàr 
esta questão de ordem sobre matéria constitU­
cionaL É preciso que fique bem claro que no 
caso de a Medida Provisória que institui a contri­
buição social - medida provisória que se refere 
a uma lei complementar - ser transformada em 
lei, será lei complementar, e não pode ser subme­
tida a votação simbólica, mas somente a votação, 
nominru. 

a Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente, peço a' 
palavra para contraditar. 

a SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-= 
Tem V. Ex" a pruavra. 

OSR. JESUS TAJRA (PFL-PI. Sem revisãõ 
do orador.) - Sr. Presidente, parece-me que o 
nobre Uder Carlos Sant'Anna labora num equívQi. 
co, ao entender que a aprovação desta medida 
provisória possa transformar-se em lei comple­
mentar. 

Na verdade, a lei complementar tem caracte­
rísticas próprias. Ela tem de sair do Poder Execu­
tivo como projeto de lei complementar, ou ser 
de iniciativa desta Casa. Jamais uma medida pro­
visória pode transformar-se em lei complementar. 
Tanto é verdade que o art. 62 apenas diz que, 
em casos de relevância e urgência, o Presidente 
da República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei. Mas não diz que é lei comple­
mentar. Quando a Constituição não define COIl) 

clareza a natureza da lei ela deve ser classificada 
como lei ordinária. 
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Assim, quero sugerir a solução do problema: 
esta medida provisória deve ser derrubada pela 
Câmara, porque não pode ser aprovada e transfor­
mar-se em lei complementar. De forma nenhu­
ma! 

É a colocação que gostaria de fazer. 

O Sr. Carlos Sant:Anna - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB - BA 
Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, gostana 
de esclarecer o equívoco,. que certamente será 
desastroso na interpretação de V. Ex" Em primeiro 
lugar. não entro no mérito, não discuto se a me­
dida provis6ria deve ser rejeitada ou aprovada. 
Esta é outra questão. Discuto a questão da forma­
lidade intrínseca à modalidade de votação. 

Quando o art. 62 estabelece que em casos de 
relevância ou urgência o Presidente da República 
.poderá adotar medida provisória, com força de 
lei, esta pode ser ordinária ou complementar, po­
de ser qualquer tipo de lei. Se fosse, como quer 
o Deputado Jesus Tajra, lei ordinária, o artigo 
explicitaria "por força, de lei ordinária". Mas só 
diz "com força de lei". E óbvio que no caso especí­
fico, ao ser aprovada a medida provisória, ela se 
transforma em lei. Mas como é lei relativa a contri­
buição social, tem de ser lei complementar. Então, 
ela exige quorum, e as demaIS, não. Esta exige 
uma modalidade de votação especial, que é a 
nominal. As demais podem ser colocadas em vo­
tação simbólica. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Pe­
ço a palavra pela ordem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) -
Trata-se do mesmo assunto levantado pela ques­
tão de ordem do nobre Deputado Carlos Sant'A­
nna? 

o Sr. Fernando Henrique Cardoso - Te­
nho duas questões: uma é sobre o mesmo assun­
to. Para a outra pedirei a palavra a V. Ex' depois 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, sobre o mesmo assunto, gostaria 
de dizer a V. Ex' que não concordo com a aprova­
ção de medidas provisórias que substituam as 
leis complementares. Não há qualquer razão para 
se transformar em medida de urgência tudo aqui­
lo que pode ser feito com mais ponderação, e 
o Governo está abusando das medidas provisó­
rias, como se fossem decretos-leis. Só por esta 
razão, creio que o Congresso Nacional deve rejei­
tá-las. sem prejuízo de que imediatamente, sendo 
importantes algumas dessas medidas. o próprio 
Congresso possa transformá-las em lei ordinária, 
ou todo o esforço da Constituição para redemo­
cratizar o Brasil termInará. Assim, como está, não 
há qualquer sentido, e o Congresso deve repelir 
qualquer tentativa, por parte do Executivo, de rea­
presentar medidas já condenadas pelo Congres­
so. 

Ou nós, de um'l vez por todas, atuamos dentro 
da Constituição, ou será melhor voltarmos ao regi­
me dos militares, o que não queremos. Portanto, 
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digo a V. Ex' que o pensamento do PSDB é de 
rejeição dessas medidas provisórias, em bloco 
sem desconhecer seu mérito, posto que algumas 
delas são boas. Mas não se trata de mérito neste 
momento. Trata-se de uma questão relativa à de­
mocracia e ao procedimento constItucional. 

O Sr. Aluízio Campos - Sr Presidente. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camelro)­
Para trata~ do mesmo assunto? 

O Sr. Aluizio Campos - Para tratar do mes­
mo e contraditar a exposição anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AUItzIO CAMPOS (PMOB - PB) 
- Sr. Presidente, dada a relevância da questão 
de ordem levantada pelo nobre Deputado Carlos 
Sant'Anna, sugiro que a Mesa ouça, sobre ela 
a sua assessoria, porque ainda não estão consti­
tuídas as Comissões de Constituição e Justiça 
nem no Senado nem na Câmara dos Deputados. 
As medidas provisónas são admitidas pelo art. 
62, de modo genérico, pelo que se deve entender 
que também abrangem a lei complementar. Da­
do. porém, o seu caráter provisório, em se tratan­
do de maténa somente regulável por lei comple­
mentar, a sua votação depende ou não de maioria 
absoluta. Esta a preliminar que servirá de norma 
orientadora para todos os procedimentos relacio­
nados com as proposições de medidas provisó­
rias relacionadas com regulação por VIa de lei 
complementar 

Permito-me fazer a V. Ex' esta advertência com 
a convicção de que a adoção da medIda provisória 
por maioria simples não deve prejudicar a edição 
da leI complementar por imciativa de quem possa 
propô-la. 

Muito obrigado. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contradItar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero 
contraditar algumas colocações, especialmente 
para lamentar a posição oficial do PSDB, anun­
CIada pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, 
de contrariedade às medidas provisórias que este 
Congresso Nacional está a examinar. 

Sr. Presidente, a figura das Medidas Provisórias 
cnada pela nova Constituição trouxe para o Con­
gresso Nacional a capacidade de examInar e deci­
dir aquilo que ao Poder Executivo pareça de ur­
gência, inadiável. Ora, na forma prevista na Cons­
tituição editada, uma medIda provisória, assim 
que chega ao Congresso Nacíonal, toma caráter 
de projeto de lei. Quando o Poder Executivo julgar 
necessária a sua adoção pela urgência de que 
se reveste, cabe inclusive ao Congresso Nacional 
examinar os efeitos juridlcos daí decorrentes. Mas 
tão logo aqui chegue, seu mérito válido, apro­
pnado e pertinente, o Congresso Nacional a exa­
mInará e dar-lhe-á o procedimento de projeto de 
lei, modificando-a, alterando-a, inclusive, negan­
do-lhe aprovação ou eficácia. Deste modo. nós, 
do PDT, não temos problema algum em examinar 
qualquer medida provisória que se revista de cará-
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ter de urgência e de interesse público. Especial­
mente essas quatro medIdas provisórias, na agen­
da do Congresso Nacional de hoje, merecem o 
nosso acatamento. porque. fazendo desta Ude­
rança as palavras do Deputado César Maia, nada 
talvez seja mais urgente neste País do que ajudar 
a financiar a Previdência Social. 

Na nova Constituição criamos pesados encar­
gos à Previdência Social para fazer justiça a todo 
o povo trabalhador deste País. Portanto. louvamos 
a medida provisória que institui contribuição so­
bre o lucro das empresas, um dispositivo arran­
cado a duras penas nos debates da Assembléia 
Nacional Constituinte. Louvamos a Medida, a ela 
aderimos e a ela daremos cobertura. 

Quero. porém, Sr. Presidente, levantar e contra­
ditar algumas observações, como a que não con­
sidera no alcance de Medida Provisória matéria 
objeto de lei complementar. Ora, Sr. Presidente, 
a ConstitUIção. ao estabelecer a possibilidade de 
o Executivo baixar medidas proVIsórias pelo seu 
caráter de urgência, de relevante interesse públi­
co, não faz distinção da forma da lei. A medida 
provisoria é um dispOSItivo legal como qualquer 
outro, revista-se sua forma legal de lei ordinária 
ou de lei complementar 

Também acolhemos essa MedIda Provisória 
como pertinente E não vemç>s necessidade de 
dar-lhe tratamento especIal. E evidente que ela 
deverá obedecer à mecânica de lei complemen­
tar. Uma vez chegada ao Congresso Nacional, 
devemos dar-lhe o tratamento de projeto de lei 
e, se sua mecânica é de leI complementar, o ritual 
próprio dos projetos de leIS complementares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência decide a questão de ordem levantada 
pelo nobre Deputado Carlos Sant'Anna e pelos 
demais parlamentares que dela participaram, 
contraditando ou apoiando, do seguinte modo: 
a Presidência vai cumprir a Constituição e o Regi­
mento 

Essas matenas chegaram à Casa sob a forma 
de medidas provisórias. E a media provisóna tem 
uma tramitação de votação por maioria simples. 
É. pois, dessa forma que ela vai ser apreciada, 
inclusive nesta Sessão 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PDMB - BA 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pela 
ordem. Quero recorrer. da decisão de V. Ex' 

Não fique Impaciente, Sr. Presidente, e, por fa­
vor, ouça-me com calma. Quero recorrer na for­
ma regimental. da resolução da questão de ordem 
de V. EX', que é Injurídica Quero recorrer dessa 
decisão à ComIssão de Constituição e Justiça, 
parece-me que do Senado, porque, se a Mesa 
do Senado preside a Casa, a ComIssão de Consti­
tuição e Justiça do Senado deve ser a instância 
pertinente para dirimir esta questão. 

A decisão de V. Ex' não tem efeIto suspensivo; 
portanto, cabe recurso para que esta questão seja 
dirimida de forma definitiva 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. 
Ex' pode recorrer. Tem todo o direito de fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 
Domelles. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PFL­
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o art 62 do texto constitu­
cional estabelece que, em caso de relevância e 
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urgência, o presidente da República pode editar 
Medidas Provisórias, que deverão ser aprovadas 
pelo Congresso Nacional no período de 30 dias. 

Pela própria análise dos dispositivos relaciona­
dos com as medidas provisórias, elas só podem 
ser baixadas em caso de excepcionalidade. É ne­
cessitrio que a urgência e a relevância fiquem 
claras e transparentes, pois do contrário, Sr. Pr~si­
dente, o Executivo enviará 20, 30, 40 medidas 
proviHórias, sem que o Congresso possa exami­
ná-laH num período de 30 dias. 

Entendo também que a medida provisória não 
pode tratar de matéria objeto de lei complemen­
tar, que tem tratamento diferenciado. Admitir que 
a medida provisória possa tratar de assunto sujeito 
a lei complementar é o mesmo que aceitar que 
decreto-lei anteriormente editado possa modificar 
as leis complementares. 

Sr. Presidente, desejo abordar três problemas 
que E'Stão inseridos nas Medidas. Em primeiro 
lugar, uma das medidas provisórias cria uma con­
tribuição social sobre o lucro líquido das empre­
sas, s,em contudo diferenciar a grande, a pequena 
e a rnicroempresa. O que acontece nessa situa­
ção? Se uma pessoa física tiver uma renda anual, 
do trabalho, de 2.400 OTN, vai estar sujeita ao 
imposto de 168 OTN, o que corresponde a uma 
a1íquClta de 7% da sua renda tributável. Entretanto, 
Sr. Presidente, se uma pessoa física abrir um bote­
quim, constituir uma pequena empresa, uma flori­
cultura, um bar, um restaurante, e tiver um lucro 
de 2.4 00 OTN, essa pessoa irá pagar um imposto 
de 888 OTN, o que corresponde a uma alíquota 
de 37'% . É uma situação extremamente regressiva 
em relação à pequena e à média empresas, por­
que essa pessoa pagará, além de 30% da pessoa 
jurídica, 8% sobre o lucro não distribuído e 8% 
sobre a contribuição social. 

Entendo, Sr. Presidente, que é urgente introdu­
zirmo.> dispositivos que estabeleçam que a a1íquo­
ta de 8% não incidirá sobre aquela parcela do 
lucro das pequenas e médias empresas que não 
exceda o mínimo de isenção do Imposto de Renda 
de pessoa jurídica. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero mani­
festar· me sobre a constitucionalidade dessa me­
didaprovisória. O art. 195, no seu § 5°, estabelece 
que a contribuição social só terá validade noventa 
dias depois da sua publicação. Ora, uma contri­
buição social publicada no dia 15 de dezembro 
só terá validade no dia 15 de março. Como, Sr. 
Presidente, uma contribuição social, que vai ter 
validade no dia 15 de março de 1989, pode atingir 
um lucro que foi gerado entre 1 ° de janeiro e 
31 de dezembro de 1988? Isso é uma retroati­
vidade enorme. E tenho receio de que o Governo 
venha a perder a questão na Justiça Federal, não 
tenha condições de fazer a cobrança dessa contri­
buição e apresente um Orçameto com déficit ain­
da maior do que aquele que apresentou, em de­
corrência da superestimação de receita 

Por fIm, Sr. Presidente, quero referir-me ao pro­
blema da incidência do ICM sobre produtos semi­
elaborados. A Constituição veda a incidência do 
ICM sobre produtos industrializados, excetuados 
os semi-elaborados indicados por lei complemen­
tar. O art. 34 das Disposições Transitórias deu 
aos estados a faculdade de, por convênio, estabe­
lecerem normas para a cobrança do ICM, suprin­
do o disposto na lei complementar que trata do 
[CM 
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Sr. Presidente, e~ta lei outra não é senão aquela 
inserida na disposição do inciso XII do art. 155 
da Constituição, que trata do contribuinte, da 
substituição tributária, do regime de compensa­
ção de imposto. Esse convênio, pois, não pode 
criar um tributo sobre produtos semi-e1aborados, 
sobre os quais existe imunidade tributária. Os se­
cretários de finanças dos estados deveriam rever 
a sua posição, pois, além da grande violência que 
estão praticando em relação à exportação de se­
mi-elaborados, estão cometendo um erro técnico 
para o qual não existe qualquer respaldo consti­
tucional. 

Sr. Presidente, tenho receio de que essa contri­
buição social seja impugnada por inconstitucio­
nalidade. Entendo que uma medida provisória 
não pode tratar de matéria que deva ser tratada 
por lei complementar. 

Acho também que as micro, pequenas e mé­
dias empresas estão sendo massacradas por eSse 
pacote fiscal, e é necessário encontrar dispositivos 
que venham aliviá-Ias dos 8% que incidem sobre 
a contribuição social e dos 8% sobre lucros não­
c1istribuídos. 

Finalmente, quero argüir que, no meu entender, 
os estados da Federação não podem cobrar o 
ICMS sobre a exportação de produtos manufatu­
rados, porque ainda não há lei complementar que 
defina esses produtos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo ao palavra o nobre Uder Inocêncio Oli­
veira. 

O SR.INOC~CIO OUVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Meu caro Presidente, 
todos estão acordes em que a nova Constituição 
de nosso País, ao preconizar as chamadas medi­
das provisórias, que devem ser decretadas pelo 
Poder Executivo, visou, antes de tudo, agIlizar os 
trabalhos desta Casa e sobretudo fazer com que 
aquele Poder dispusesse de um instrumento ágil 
para, nos momentos de urgência, apresentar prd­
posições que atendam ao interesse maior do povo 
brasileiro. 

No entanto, todas as lideranças partidárias com 
assento nesta Casa julgam que o Governo está 
confundindo medida provisória com decreto-lei. 
Na prática não há diferença, hoje, entre os decre­
tos-leis que eram baixados antes da promulgação 
da nova Constituição e as novas medidas provisó­
rias que estão sendo encaminhadas ao Poder Le­
gislativo: 

Na condição de líder do Partido da Frente Ube­
ral - partido que tem responsabilidade com o 
atual Governo, pois dispõe de cinco ministérios 
no Governo do Presidente Samey - devo dizer 
que, juntamente com o PMDB, que tem muito 
mais responsabilidade do que o nosso partido, 
pois dispõe de dezoito ministérios no Governo 
do atual presidente, não nos furtaremos a votar 
as medidas governamentais que venham, sobre­
tudo, resguardar o Interesse maior do povo bra­
sileiro. 

Todavia, Sr. Presidente, não podemos concor­
dar com o novo pacote fIScal, porque este, em 
alguns casos, ao invés de estabelecer bitributa­
ções, como' as já aprovadãs pela nova legislação 
do Imposto de Renda, fixa em três as tributações 
sobre pequenas e médias empresas, que, com 
certeza, não suportarão esta nova carga tributária. 
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A Medida Provisória n° 21, editada há bastante 
tempo, concedia incentivos para que as empresas 
dispusessem de um instrumento para a formação 
profissional de mão-de-obra especializada, bem 
assim para proporcionar alimentação aos seus 
empregados. Trata-se de simples medida provi­
sória que poderia ser suspensa, uma vez que a 
nova Constituição reza que; no prazo de dois anos, 
pode ser estudada detalhadamente. 

Sr. Presidente, por isso, a nossa disposição, co­
mo a dos demais líderes com assento nesta Casa, 
seria a de rejeitar, pura e simplesmente, as quatro 
medidas provisórias que constam do novo pacote 
fiscal. No entanto, com a responsabilidade de líder 
do segundo maior partido, pedimos a V. Ex' que 
adie a votação, convocando sessão extraordinária 
do Congresso Nacional para as 19h. 

Aproveito a oportunidade, hoje, para dIZer, res­
pondendo até a alguns que criticam este Poder, 
que nós, líderes partidários, sem exceção, temos 
discutido, com muita responsabilidade, os proje­
tos de lei, os decretos, as medidas provisórias 
e quaisquer outros dispositivos encaminhados a 
esta Casa. Sem sombra de dúvida, temos pres­
tado um grande serviço ao Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, em as­
sim sendo, as lideranças dos diferentes partidos 
com assento nesta Casa reunir-se-ão às 15h, no 
gabinete da Uderança do Partido da Frente libe­
rai, para estudar em conjunto essas medidas, as­
sim como todos os decretos que constam da 
pauta, para que, na sessão extraordinária a reali­
zar-se às 19h, possamos votar em sã consciência, 
levando sempre em consideração o interesse 
maior do País, que se sobrepõe a qualquer outro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Diante da manifestação do nobre líder Inocêncio 
OINeira, e por ter a Mesa recebido uma proposta, 
produto de acordo de todas as lideranças, ficam 
transferidas todas as matérias pendentes para a 
sessão das 19h. 

É o seguinte o requerimento proposto pe­
las lideranças e aprovado pelo plenário: 

REQUERIMENTO N° 13, DE 1988-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeremos a Vossa 

Excelência a convocação do Congresso Nacional, 
hoje, às 19h, para que possamos examinar e votar 
as matérias constantes da Ordem do Dia da ses-
são matutina de hoje. ~ 

Sala das Sel/sões, 13 de dezembro de -1988. 
- Vivaldo Barbosa - Virgílio Guirtíãrães -
A1do Arantes - Nelson Frledrlch - Gene­
baldo Correia -Inocêncio Oliveira - Arnal­
do Farla de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Es­
tá com a palavra o nobre Deputado A1do Arantes. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero, em nome' da Uderança do PC do 
B, manifestar o nosso repúdio ao conteúdo do 
Orçamento da União aprovado nesta Casa, pri­
meiro, quanto ao mérito. Consideramos uma con­
tradição profunda a aprovação de recursos desti­
nados ao pagamento dos juros da dívida externa, 
quando a Assembléia Nacional ConstItuinte deci­
diu a constituição de uma comissão de investi­
gação sobre a questão da divida externa. Sequer _ 
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houve qualquer medida limitativa a essa decisão. 
Na nossa opinião, essa decisão do Orçamento 
entra em contradição com a determinação da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Por outro lado, manifestamos também o nosso 
profundo pesar pelas conclusões, pelo resultado 
final do processo de votação do Orçamento, por­
que praticamente se anulou a possibilidade de 
qualquer medida relacionada com a questão da 
reforma agrária. Aliás, reforma agrária neste País 
passou a ser, do ponto de vista do Governo e 
deste Congresso Nacional, pelas decisões toma­
das pela Assembléia Nacional Constituinte ao 
aprovar o Orçamento, algo que se transformou 
numa abstração, porque não existe sequer o míni­
mo de verbas necessárias para implementá-la. 
Quero também, Sr. Presidente, manifestar, da ma­
neira mais vigorosa possível, o repúdio da lide­
rança do PC do B pela forma como foi aprovado 
o Orçamento. É inaceitável que, depois de tantos 
anos sem que este Parlamento analisasse de for­
ma rigorosa o Orçamento da União, tenha sido 
realizada uma encenação para impô-lo goela 
abaixo. Ora, a Comissão ficou tempos e tempos 
para analisar o Orçamento e, no entanto, o que 
se viu aqui foi um golpe regimental para tentar 
impor - repito - goela abaixo o Orçamento 
da União. 

A liderança do PC do B, juntamente com ou­
tros partidos progressistas, pediu a anulação da­
quela sessão por considerarmos um absurdo o 
Congresso Nacional, que teve suas prerrogativas 
retomadas, aprovar na base do golpe regimental 
matéria da maior relevância para o futuro próximo 
do País. Queremos, portanto, manifestar o nosso 
repúdio pelo que entendemos ter sido manobra 
da Mesa e, ao mesmo tempo, afirmar que assina­
mos com outras lideranças um pedido de anula­
ção daquela sessão. 

Durante o discurso do Sr. Ndo Arantes, 
o Sr. Dirceu Carneiro, deixa a cadeira da pre­
sidência que é ocupada pelo Sr. NuÍzÍo Be­
zerra. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (A1uízio Bezerra) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, como Uder do PSDB no Senado 
Federal e, por conseguinte, do Congresso Nacio­
nal, quero lamentar uma nota assinada pelo Sena­
dor Dirceu Carneiro, que no momento não se 
encontra na Presidência. 

S. Ex" nunca poderia ter atribuído ao Deputado 
Jpsé Serra intenções desairosas, mesmo como 
Presidente eventual do Congresso Nacional. 

Ainda há pouco, vários líderes de outros parti­
dos manifestaram o seu desacordo quanto ao 
procedimento regimental por ocasião da aprova­
ção do Orçamento. 

Sabe V. Ex', que também está nesta Casa há 
muito tempo, que houve outras épocas em que 
se atropelava o Regimento para serem aprovadas 
matérias do interesse do Governo. 

Este procedimento, digamos assim, é usual nos 
parlamentos mas por ser usual não nos obriga 
a considerá-lo correto e legitimo. 
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Apresentamos protesto em requerimento de re­
visão do modo pelo qual foi aprovado o Orça­
mento. 

O Deputado Nelton Friedrich estava aqui pre­
sente naquela sessão e pediu insistentemente a 
palavra a fim de solicitar a verificação de presença. 

Não têm cabimento as referências feitas pelo 
Senador Dirceu Cameiro a um Deputado como 
José Serra, com folha de serviços prestada à 
Constituinte como poucos parlamentares, com 
o testemunho de toda a Casa, mais do que assí­
duo, devotado ao seu trabalho. Não há nenhuma 
razão para a troca de farpas, nem mesmo para 
a acusação de relapso contra o Deputado José 
Serra. Não há sentido nesta expressão, em se 
tratando do Deputado José Serra. Não é preciso 
sequer contestar. A emoção perdoa muitos erros, 
mas o Presidente do Congresso não tem o direito 
de se emocionar. Como Senador, como pessoa, 
como homem público, tudo bem; mas como Pre­
sidente do Congresso, não. E quem estava presi­
dindo era o Senador Dirceu Cameiro. 

Não adianta fazer separações entre a pessoa 
e o Presidente do Senado. Foi descortês o trata­
mento dispensado pelo Senador Dirceu Cameiro. 

Então, em nome do PSDB, manifesto meu mais 
veemente protesto contra o ocorrido e minha soli­
dariedade ao Deputado José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (A1uízio Bezerra) - Tem 
a palavra o líder Virgílio Guimarães, pelo PT. 

O SR. VlRGfUO GUIMARÃES - (PT -
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidnte, 
Srs. Congressistas, em primeiro lugar, não pode­
ria deixar de registrar mais uma vez nosso pro­
testo, o que fIZemos em forma de documento 
encaminhado à Mesa desta Casa, quanto à forma 
como foi ,votado aqui o Orçamento da União. 
Estávamos acompanhando essa votação, o PT 
solidário como o destaque da emenda para supri­
mir do Orçamento as dotações feitas à Ferrovia 
Norte-Sul, destaque que, aliás, corresponde à as­
piração da grande maioria do povo brasileiro, que 
já se cansou de obras faraónicas, de obras feitas 
à revelia das prioridades definidas pelo País, já 
se cansou de denúncias de corrupção mal apura­
das, já se cansou deste Governo. Portanto aquele 
destaque correspondia ao interesse do povo brasi­
leiro. E o que fez a Mesa do Congresso Nacional? 
Fraudou a vontade do povo brasileiro e, muito 
mais, fraudou a vontade do Congresso Nacional. 

Diga-se de passagem que se trata de um Orça­
mento com o qual temos profundas divergências, 
aliás já explicitadas desta tnbuna, pois mantém 
a submissão do País aos interesses dos banquei­
ros internacionais através do pagamento da dívida 
externa, sem qualquer critério de verificação. 

Ao contrário dp que se definiu nas Disposições 
Transitórias da Constituição, o Orçamento prati­
camente liquida a reforma agrária e mesmo os 
assentamentos de trabalhadores rurais que pode­
riam ser feitos, por que não deixa recursos para 
o Mirad Destina verbas ao SNI, ao AMX, o projeto 
de um avião bombardeiro, enquanto não há verba 
para a reforma agrária, para a educação, nem 
para a saúde. 

Portanto, entendemos que não houve apenas 
um erro processual, mas - acentuamos - de 
conteúdo, um grave erro a respeito do qual temos 
de manifestar a nossa divergência e o nosso pro­
testo. 
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Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nesta sessão, 
além de repassar ou passar a limpo esses graves 
acontecimentos da sessão anterior, apreciamos 
também matéria de interesse nacional, especial­
mente ao nos debruçarmos sobre a discussão 
das quatro medidas provisórias encaminhadas a 
esta Casa pela Presidência da República. Manifes­
tamos o nosso voto favorável a essas medidas 
porque entendemos que são efetivamente urgen­
tes, relevantes e, grosso modo, correspondem às 
necessidades do País. Uma delas é destinada a 
financiar a Previdência Social através dos lucros 
das empresas. Ora, nada mais justo, mais urgente 
neste País do que financiar a Previdência Social. 
Como poderíamos manifestar-nos contrários 
através de filigranas de encaminhamento? De ma­
neira alguma o País rejeita essas filigranas em 
favor do conteúdo. 

O Congresso Nacional pode e deve apreciar 
o conteúdo dessas medidas, como a redução do 
prazo do recolhimento do IPI, numa inflação de 
30% ao mês, especialmente da indústria do fumo, 
do cigarro, que se locupleta retendo o recolhi­
mento desse imposto. Ora, nada mais urgente 
para o Tesouro Nacional do que preservar a polí­
tica tributária nacional, do que reduzir o prazo 
de recolhimento do IPI. Também quanto a esta 
medida estamos favoráveis, vamos votar a favor: 
Queremos que seja implantada com a maior ur­
gência possível. Achar que isso pode ficar para 
o próximo ano é dar mais prazo para a Souza 
Cruz e para todas as outras empresas produtoras 
de cigarro deste País. 

Quanto aos incentivos fiscais, é urgente acabar 
com esse festival de incentivos, que, sub-repticia­
mente, porque sem fiscalização da sociedade bra­
sileira, tiram recursos que deveriam ser encami­
nhados à Receita através de aplicações no País. 
É urgente cessar com este festival de benesses 
para que possamos traduzir todas as aplicações 
nacionais, o máximo de aplicações feitas, através 
de um Orçamento democraticamente votado e 
discutido. 

Por isso, Sr. Presidente, fazemos uma oposição 
frontal ao Governo Samey. Entendemos que este 
Governo é o principal mal que tem o País. Este 
Governo tem que ter encerrado o seu mandato 
o quanto antes. O País não suportará José Samey 
até 1990. É preciso encerrar este Governo a bem 
dg País. 

O PT apresentou à Nação brasileIra as medidas 
de urgência que ele propõe em lugar d9 desgo­
verno praticado por José Samey. Ao mesmo tem­
po, apesar deste posicionamento frontalmente de 
oposição ao Governo Samey, não deixaremos de 
votar a favor do aposentado, não poderemos dei­
xar de votar contra a indústria, as multinacionais 
do tabaco, pelo fato de serem medidas de inicia­
tiva da Presidência da República. Votaremos a 
favor destas medidas provisórias pelo que contêm 
de progressistas, mas isto significa, ao mesmo 

, tempo um contraste mais acentuado com a polí­
tica econômica adotada pela Presidência da Re­
pública, que é absolutamente nefasta, como p1os­
trou a mensagem com relação ao Orçamento, 
que apenas demonstra que este é um govemo 
antipopular, contra os trabalhadores, submetido 
aos banqueiros e às multinacionais. 

Por isso, queremos o fim do Governo Samey. 
Desejamos fazer na campanha presidencial deste 
ano, cujo início deve ser antecipada para já, uma 
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dis':ussão sobre os rumos deste País e, principal­
mente, trazer aqui o programa de emergência 
do Partido dos Trabalhadores, porque este, sim, 
vai ao fundo das questões da dívida externa e 
da estrutura fundiária para apontar as saídas 
emergencJais para o Brasil. 

Votamos a favor destas medidas, mas chaman­
do atenção para o seu caráter localizado, tópico, 
porque, no conjunto, o Governo Sarney é nefasto 
e precisa ter o seu ponto final o quanto antes, 
para que o País siga um caminho que venha ao 
encontro dos interesses da grande maioria do 
povo, dos trabalhadores, e, portanto, não se conti­
nue submetendo aos banqueiros mternacionais 
e à:3 forças imperialistas, monopolistas e capita­
listéls do Brasil e do extenor. 

Por isso, Sr. Presidente, queremos registrar aqui 
o nosso posicionamento. Assinamos o requeri­
mento para adiar as discussões, para dar tempo, 
durante o período da tarde, de haver negociações 
mais amplas entre as lideranças, mas não pode­
ríamos deixar de manifestar aqui o nosso voto 
a favor dessas medidas provisónas e, ao mesmo 
tempo, nosso repúdiO ao Orçamento, às mano­
bra:; da Mesa e, especialmente, ao desgovemo 
José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Bezerra) - Tem 
a palavra o nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá, 
como Líder do PJ. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PJ - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, Srs. 
Congressistas, sem entrar no mérito da posição 
assumida pelas lideranças em relação às medidas 
provisórias, queríamos registrar a nossa posição 
em relação a Mensagem Presidencial n° 158, em 
razã:o da grande importância que teria para os 
prelridenciários, aposentados e pensionistas de 
uma forma em geral. 

Aprovamos alguns benefícios para os aposen­
tados e para as pensionistas, como a revisão e 
atuédlzação dos seus beneficios, aprovação do dé­
cimo terceiro integral, que, estranhamente, a Pre­
vidência não quer cumprir, alegando falta de re­
curs,os, e uma série de outras medidas. Na verda­
de, para que todas essas medidas sejam cum­
pridas, há neceSSidade da contrapartida dos re­
cursos. Portanto, entendemos que é necessário 
carrear recursos para a Previdência Social, para 
que ela possa ter caixa sufiCiente e fazer frente 
ao cumprimento do que foi estabelecido na nova 
Constituição brasileira 

Politicamente, uma posição deve ser marcada 
em relação às medidas pr01nsórias, mas o mérito 
da medida provisória em relação à Previdência 
Social é da mais alta importância. Entendo que, 
em a aprovando, teremos condições de manter 
o princípio aprovado na ConstItUição e garantir 
a todos os aposentados e pensionistas, a todos 
os beneficiários da Previdência Social, os bene­
ficios de que tanto reclamam. Mas se não houver 
a contrapartida dos recursos necessários, repito, 
não poderemos ficar reclamando a não-aplicação 
e a não-efetiva tomada de posição por parte da 
Previdência Social. 

Portanto, chamamos a atenção de todos os 
conHressistas, nossos pares desta Casa, para a 
importância da aprovação dessa medida, que irá 
levai' os recursos necessários à Previdência Social, 
para que esta possa efetivamente dar a todos os 
seUSi beneficiários os recursos necessários para 
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o pagamento das novas aposentadorias, das no­
vas pensões e o atendimento que todos reclamam 
do referido órgão. 

O SR. PRESIDENTE (AluíZlO Bezerra) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jayme 
Paliarin. 

O SR. JAYME PALIARIN (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, ouvi a maior parte das lideranças nesta 
Casa lamentar a aprovação do Orçamento naque­
la sessão tão discutida do Congresso Nacional. 
Mas, ao dar o meu ponto de vista, digo que não 
adianta chorar o leite derramado. 

Sabemos perfeitamente que é um princípio de 
Direito, aJustiça não protege quem dorme. Assim 
sendo. todos sabiam que a sessão começaria as 
14h30min. E essas lideranças, que estão logica­
mente lamentando - é o jus esperneandi -
deveriam estar presentes aqUi. às 14h30min, co­
mo estava marcado. Mas não compareceram O 
Senador Dirceu Carneiro colocou a matéria em 
votação às 15 horas, e em oito, dez minutos, foi 
aprovado o Orçamento Então, essa bnga toda 
que se faz aqui, que se fala, o jus esperneandi, 
com todos gritando, não tem razão de ser. Eu, 
se estivesse na qualidade de líder, estaria com 
vergonha de vir aqUi lamentar, porque para se 
lamentar aquilo que aconteceu, deveriam as lide­
ranças estar presentes na sessão. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Bezerra) - An­
tes de encerrar a sessão, a presidência, com fun­
damento na alínea "b" do art. 369 do Regimento 
Interno do Senado Federal, pnmeiro subsidiário 
do Regimento Comum, declara prejudicadas, 
uma vez que a Constituição, em seu art. 68, esta­
beleceu novas normas para a elaboração da Lei 
Delegada, as seguintes propostas de delegação 
legislativa: 

N° 4/79, que propõe delegação de poderes ao 
Presidente da República para elaboração de lei 
criando o Ministério da Produção Animal e deter­
minando outras providênCias. 

N° 3/80, que propõe delegação de poderes ao 
PreSidente da República para criação do Ministério 
do Desenvolvimento do Nordeste, e dá outras pro­
vidências. 

N° 1/82, que propõe delegação de poderes ao 
Sr. Presidente da República para a elaboração 
de lei dispondo sobre a criação do Ministério do 
Abastecimento. 

N° 1/83, que propõe delegação de poderes ao 
PreSidente da República para elaboração de lei 
estendendo ao trabalhador rural os beneficios da 
PreVIdência Social e da legislação do trabalho. 

N° 1/84, que delega competência ao Poder Exe­
cutivo para regulamentar, mediante lei, a explo­
ração da loteria denominada jogo do bicho. 

N° 1/85, que propõe delegação de poderes ao 
Presidente da República para a elaboração de lei 
dispondo sobre a mação do Banco do Trabalho. 

N° 2/85, que propõe delegação de poderes ao 
PreSidente da República para elaboração de lei 
dispondo sobre o desdobramento do Ministério 
das Minas e Energia em Ministério das Minas e 
Mimstério da Energia. 

N° 3/85, que propõe delegação de poderes ao 
Sr. Presidente da República para criar uma comis­
são nacional com a incumbência de programar, 
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desenvolver e coordenar estudos, debates e ativi- . 
dades comemorativas relativos ao Centenário da 
Proclamação da República. 

Em conseqüência, ficam prejudicados, tam­
bém, os Projetos de Resolução n" 2, de 1983-CN 
e 3, de 1983-CN, oriundos das Propostas de Dele­
gação Legislativa nos 3/80 e 1/83, respectativa­
mente. 

As matérias vão ao arquivo. 

O SR, PRESIDENTE (Aluizio Bezerra) - A 
PresidênCia convoca os Srs. Congressistas para 
sessão conjunta do Congresso Nacional a reali­
zar-se hoje, às 19 horas, com a mesma pauta 
da presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 20 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOSÉ SERRA NA SESSÃO DE 8-12-88 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIAPUBUCADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Para dis­
cutir.) - Sr. Presidente, Srs Congressistas, venho 
aqui, a pedido da Uderança do PSDB, para fazer 
uma apreciação breve a respeito de alguns aspec­
tos essenciais do novo orçamento. 

Reiterarei algumas das considerações já feitas 
na Ordem do Dia de ontem e de antes de ontem. 

Em primeiro lugar, com relação à questão do 
défict, é preciso que esta Casa tenha muito claro 
que o Projeto de Orçamento enviado pelo Execu­
tivo Federal não configura um Orçamento equili­
brado; o projeto embute um déficit, pelo menos, 
da ordem de 3% do Produto Interno Bruto Ironica­
mente, criou se, no País a sensação de que o 
Governo havia preparado um Orçamento que im­
plicava um déficit fiscal da ordem de 0,1 % do 
PIB. Isto não é reaL 

Quando analisamos as despesas e as receitas, 
bastam dois exmplos: há uma clara superesti­
mativa de receitas, por exemplo, quando se ima­
gina que o combate à sonegação e cobrança de 
dívidas tributárias produziria uma receita da or­
dem de 2% do PIB. Isto não faz nenhum sentIdo. 

No que se refere às despesas há uma subesti­
mativa evidente no caso dos serviços da dívida 
pública, pois esses serviços foram calculados com 
uma taxa de juros anual de ordem de 6% reaL 
Se supormos uma taxa de juros de 12%, hipótese 
ainda otimista, já teremos um acréscimo nas des­
pesas de serviços de pelo menos 3 bilhões de 
dólares, ou seja, de pejo menos 1 % do PIB. E 
esta é uma estimativa conservadora. 

Portanto, deixando de lado o aspecto formal 
da elaboração orçamentária, podemos dizer que 
o orçamento que recebemos é um orçamento 
desequilibrado. 

Eu creio, também, que no substitutivo apro­
vado, há um aumento de despesas e pode haver 
um acréscimo no déficit. Mas, acredito que esse 
acréscimo não ultrapasse 0,5 e 1 % do PIB, de 
acordo com diversas estimativas que estivemos 
fazendo. 

Por que essa dimensão limitada do acréscimo? 
Porque é preciso lembrar que ,a nova Constituição 
impede que o Parlamento i'lUJiiente as despesas 
globais, impede que revise as 'estimativas de recei­
ta, só permite remanejamentos de despesas e, 



1218 Quarta-feira 14 

mesmo assim, proíbe remanejamentos nas des­
pesas de pessoal, de serviços da dívida e de trans­
ferências constitucionais. 

No fundo, restou uma parte do orçamento na 
área de investImentos e de outras despesas decor­
rentes que não salários para a realização de rema­
nejamentos. Dá-se também o caso de que o agre­
gado dessas despesas, no pr<iljeto do Governo, 
diminui em 53% real em 1989. Portanto, o raio­
de manobra do Legislativo para aumentar despe­
sas foi obrigatoriamente limitado. 

Houve algumas brechas que permitiram au­
mentos, por exemplo, o fato de que o Executivo, 
de maneira precipitada, mandou uma mensagem 
posterior ao envio do Projeto de Lei Orçamentária, 
entendendo ser ela substitutiva ao projeto. O Go­
verno julgou obedecer a nova Constituição, mas 
não foi assim porque a Constituição obrigava -
e nós somos responsáveis pela introdução desse 
dispositivo nas DisposIções Transitórias - a uma 
revisão da Lei Orçamentária e não do projeto, 
em face dos novos dispositivos da Constituição. 
Portanto, o projeto do Governo deveria vir depois 
de aprovado o orçamento e o Relator entendeu 
que a mensagem que veio depois não era substi­
tutiva, por isso fez escolhas de itens de um e 
de outro. Aumentando seu raio de manobra para 
criar despesas. 

Além disso, o Governo incluiu nos itens de re­
ceitas, receitas fictícias que não são verdadeiras: 
lucros do Banco Central, etc., que não são receitas 
efetivas, que só dois ou três economistas no País, 
imaginam que isso possa ser receita. Não é receita 
efetiva, e os técnicos do Governo sabem disso, 
mas incluíram no Orçamento. Ora, no momento 
em que o Executivo não inclui despesas que essas 
receitas iriam financiar, é óbvio que os parlamen­
tares introduzem despesas efetivas para serem 
financiadas por essas receItas. 

Por outro lado, foi inevitável - imagino -
o corte de algumas empresas que são comple­
mentares a programas que não poderão ser inter­
rompidas. Neste sentido, as despesas cortadas 
terão de ser respostas. 

Enfim, repetindo, creio que o agregado disso 
tudo dificilmente ultrapasse algo da ordem de 
0,5 a 1.0% do PIB, em circunstâncias que o orça-
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mento enviado pelo Governo já embute um défi­
cit, no mínimo, de 3% do PIB. São considerações 
importantes para uma correta avaliação daquilo 
que está sendo votado e uma avaliação também 
política do Orçamento junto ao conjunto da socie­
dade. 

Outre-aspecto gue analisaremos refere-se à ro­
lagem da dívida dos estados e dos municípios. 
A nosso ver, a solução adotada pela Comissão 
foi insatisfatória. Insatisfatória também foi a men­
sagem do Governo neste aspecto. A nosso ver, 
não tem cabimento incluir no Orçamento das 
operações oficiais de crédito um certo percentual 
de pagamento de dívidas de estados e municípios 
ao Banco do Brasil. Há muitas outras dívidas relati­
vas a entidades governamentais cujos serviços 
poderiam ser incluídos. Então, na verdade, pare­
ceu-nos que o Orçamento das operações oficiais 
de crédito, tal como enviado pelo Governo, foi 
um Orçamento mal preparado. A nossa posição 
era de rejeição desse orçamento em seu conjunto. 
Nisto não há nenhuma gravidade, porque a nova 
Constituição não obriga ao envio desse novo orça­
mento, mesmo rejeitando-o, poderíamos manter 
a dotação do Tesouro para esse orçamento e 
o Governo poderia fazer pedidos de suplemen­
tações para executar as operações previstas. 

Essa rejeição tiraria o problema colocado artifi­
cialmente dentro da órbita do Congresso. Não 
cabe ao Congresso estabelecer o que se paga 
ou o que não se paga ao Banco do Brasil. É 
claro que o Governo quis usar o Congresso nesse 
conflito. Mas como a influência política dos gover­
nadores também é grande, especialmente porque 
são todos do partido majoritário, o resultado foi 
quase simétrico àquele pretendido pelo Governo, 

Deve-se reconhecer uma posição construtiva 
de vários elementos da Comissão, que acabaram 
estabelecendo um nível intermediário de paga­
mentos. Achamos tal posição positiva Pelo me­
nos pagar-se-á mais do que aquilo que se pre­
tendia. 

Mas fixar margens de rolagem na Lei Orçamen­
tária é temerário do ponto de vista da nova Consti­
tuição, porque ela estabelece que a Lei Orçamen­
tária não pode tratar nada além de previsão de 
receitas e de despesas e nunca, naturalmente, 
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fIXaÇão de percentuais de rolagém diferenciados 
dos Estados e Municípios. 

Então corremos o nsco de uma argüição de 
inoconstitucionalidade que, se for bem sucedida, 
deixará todos numa situação muito difícil, além 
do que se abre um precedente muito perigoso 
para os próximos anos. Por isso é que defende­
mos uma posição alternativa que, infelizmente, 
por erro de condução do presidente da Comissão 
Mista de Orçamento não pôde ser discutida e 
votada na Comissão. 

O terceiro aspecto refere-se à indexação do 
Orçamento. Objetamos essa alternativa e, neste 
caso, a decisão da ComIssão foi correta. Por quê? 
Por causa dos Índices de indexação e do raio 
de manobra que acrescentaria ao Governo na 
realização de cortes ou de mudanças de despesas 
sem que submeta nada a esta Casa. Por quê? 
Porque aí joga-se com índices, com inflatores e 
deflatores e também com o fato de que a receita 
ficou superestimada dentro do Orçamento global 
aprovado e, fatalmente, terá de haver cortes ao 
longo do ano. 

Para terminar, consideramos que a discussão 
havida em tomo de cancelamento de despesas, 
é uma discussão positiva. A ela, esta Casa terá 
de se acostumar. Quer dizer, toda a despesa exige 
uma receita, não há nada de graça e é muito 
importante que se desenvolvam as discussões 
neste sentido, como foi importante inclusive a 
discussão havida na comissão a respeito da Nor­
te-SuL E nós estamos à vontade para isto, porque 
a nossa proposta perdeu e a dotação para essa 
Ferrovia não só foi mantida, como aumentada 
mas nós temos que reconhecer que foi uma deci~ 
são democrática. E é importante que esse tipo 
de discussão, esse tipo de debate vá se fazendo 
ao longo dos anos, porque nós vamos nos acostu­
mando a discutir priondade do gasto público do 
País. Isto é essencial para que o Congresso possa 
assumir, o Legislativo possa assumir o seu papel, 
o papel que lhe cabe no processo de desenvol­
vimento do País e de consolidação da democra­
cia. 

Era o que tInha a dIzer, Sr. PreSIdente. (Muito 
bem! Palmas.) 
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